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APRESENTAÇÃO 
 
 Na história do ofidismo mundial, o Brasil tem grande importância, sobretudo pelas pesquisas 
realizadas por Vital Brazil, no início deste século. Anteriormente aos trabalhos realizados por Vital 
Brazil, A. Calmette, na Indochina, estudando o veneno de Naja tripudians, e C. Phisalix e G. Ber-
trand, na França, estudando Vipera aspis, demonstraram simultaneamente a possibilidade de se obter 
um soro antitóxico preventivo e curativo contra o veneno das serpentes e preconizaram a utilização 
deste para todos os tipos de acidentes ofídicos. Testando este antiveneno, denominado polivalente, 
frente às espécies brasileiras, Vital Brazil observou que o mesmo não neutralizava a atividade letal. 
Foi então que, ao produzir antivenenos a partir da imunização com venenos das espécies brasileiras, 
Vital Brazil observou que estes neutralizavam a atividade letal, descobrindo a especificidade dos 
antivenenos. 
 A partir dessa época, muitos pesquisadores contribuíram para o avanço dos conhecimentos 
sobre os venenos das serpentes brasileiras. Além do Instituto Butantan (SP), pioneiro na produção 
de antivenenos, outros grupos foram formados, como a Fundação Ezequiel Dias (MG) e o Instituto 
Vital Brazil (RJ). 
 No Brasil, os acidentes ofídicos constituem um sério problema de saúde pública, em virtude 
do grande número de pessoas atingidas anualmente e da própria gravidade dos casos. No entanto, 
este problema de saúde pública difere dos demais, como a doença de Chagas e o cólera, por não 
possuir medidas  sanitárias preventivas, pois estes acidentes ocorrem normalmente pela invasão do 
homem no habitat das serpentes. Medidas profiláticas podem ser tomadas de forma a diminuir os 
riscos de acidente.  
 Com base nas informações do Ministério da Saúde, a freqüência de acidentes ofídicos na regi-
ão Norte (0,28 casos em cada mil habitantes, por ano, entre 1986 e 1989) é quase duas vezes maior 
que a freqüência média para o Brasil (0,15 casos em cada mil habitantes, por ano, no mesmo perío-
do). Esta alta freqüência de acidentes ofídicos na região Norte provavelmente ainda seja subestima-
da, devido à baixa notificação dos acidentes que ocorrem nesta região, especialmente no Estado do 
Amazonas (onde a freqüência de acidentes é de 0,20 casos em cada mil habitantes, por ano). Esta 
provável subnotificação pode ser devida à crença infundada de que o paciente deve receber o soro 
apenas durante as primeiras seis horas após a picada. Sabe-se que o veneno se mantém na circulação 
por longos períodos após o acidente; portanto, o paciente deve receber a soroterapia, independente-
mente do tempo decorrido após a picada. A notifição do acidente ofídico só é fornecida ao Ministé-
rio da Saúde quando o paciente recebe a soroterapia. Entretanto, no Estado do Amazonas, como o 
principal meio de transporte é o fluvial, os pacientes acabam chegando ao hospital ou posto de saú-
de, geralmente muitas horas após o acidente e não recebem o soro. Portanto, os acidentes acabam 
não sendo notificados e devem ser em número muito maior do que consta em estatísticas oficiais. 
Além disso, a grande diversidade de serpentes peçonhentas, aliada à enorme extensão territorial, for-
talece as suspeitas de subnotificação. Em razão disto, resolvemos escrever este manual para que os 
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profissionais da área da saúde possam se atualizar em relação às serpentes, aos venenos e ao trata-
mento dos acidentes ofídicos que ocorrem na região amazônica. Desta forma, esperamos estimular a 
notificação dos acidentes ofídicos para que o Ministério da Saúde possa distribuir os antivenenos em 
quantidades adequadas para o atendimento dos pacientes da região. 
 Antes de entrarmos no assunto das serpentes e seus venenos, é preciso esclarecer alguns ter-
mos para facilitar o entendimento do texto. Existe uma certa confusão entre os termos veneno e pe-
çonha (e conseqüentemente entre os termos venenoso e peçonhento). Animais peçonhentos são 
aqueles que introduzem substâncias tóxicas (peçonhas), produzidas em glândulas, no organismo vi-
vo, com auxílio de aparelho inoculador (ferrões, acúleos, presas ou dentes). Portanto, as peçonhas 
são inoculadas (ou injetadas) nos organismos vivos. Por outro lado, os animais venenosos são aque-
les que possuem glândulas produtoras de veneno, embora não apresentem órgão inoculador. Neste 
caso, o envenenamento ocorre pela ingestão do animal portador de veneno ou do próprio veneno. Os 
venenos são constituídos de compostos orgânicos secundários de baixo peso molecular, como os al-
calóides. Os animais conhecidamente venenosos são os sapos (cururus, por exemplo) e algumas rãs 
(da família Dendrobatidae, por exemplo). Para que um animal (ou o próprio homem) seja envenena-
do por um destes animais, é preciso que ele os ingira. As serpentes, os escorpiões, as aranhas, as 
abelhas e as lacraias são considerados animais peçonhentos, pois são capazes de inocular a peçonha. 
É muito comum o uso do termo veneno para designar peçonha. Neste texto, utilizaremos estes dois 
termos indistintamente. 
 Outra confusão comum ocorre com os termos cobra e serpente. Algumas pessoas leigas acre-
ditam que as serpentes são venenosas e as cobras não o são, o que é errado. Na verdade, os dois ter-
mos significam a mesma coisa e podem designar qualquer espécie, venenosa ou não. 
 Ao longo do presente texto utilizaremos com freqüência os termos subespécie, espécie, gêne-
ro e família, usados na classificação científica dos seres vivos. Desde os tempos antigos, a classifi-
cação dos animais segue uma estrutura hierárquica na qual os organismos são agrupados de acordo 
com a presença de características comuns (por exemplo, os cachorros domésticos, os lobos e as ra-
posas são todos incluídos em um mesmo grupo, a família Canidae, por possuírem diversas caracte-
rísticas em comum). Os níveis da classificação mais comumente utilizados são a família, o gênero, a 
espécie e a subespécie. Vejamos um exemplo prático, utilizando uma serpente. A cascavel brasileira 
é considerada pelos cientistas como uma espécie, designada cientificamente de Crotalus durissus. 
Note que o nome científico de uma espécie é sempre escrito com letras diferentes (neste texto elas 
aparecem inclinadas) e sempre composto por dois nomes: o primeiro designa o gênero (Crotalus; 
sempre com a primeira letra maiúscula) e o segundo designa a espécie (durissus; sempre com a pri-
meira letra minúscula). O nome durissus sozinho não tem nenhum sentido, pois o nome relativo à 
espécie deve vir sempre acompanhado do nome relativo ao gênero (Crotalus), ou seja, Crotalus du-
rissus neste exemplo. Usa-se ainda a categoria subespécie para designar raças diferentes de uma 
mesma espécie. Neste caso, a cascavel que ocorre no Brasil (Crotalus durissus) é dividida em várias 
subespécies, como Crotalus durissus terrificus (a cascavel do Sul e Sudeste do Brasil) e Crotalus 
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durissus ruruima (a cascavel de Roraima). Note que o nome da subespécie vem após o nome da es-
pécie e que também se inicia com letra minúscula. A categoria gênero pode possuir mais de uma 
espécie. Por exemplo, Crotalus scutulatus (uma cascavel da América do Norte) é outra espécie do 
gênero Crotalus. Já a categoria família pode englobar vários gêneros: por exemplo, a família Vipe-
ridae agrupa os gêneros Bothrops (que engloba diversas espécies de jararacas), Lachesis (que possui 
apenas uma espécie, a surucucu-pico-de-jaca) e Crotalus (que engloba várias espécies de cascavel, 
das quais uma delas ocorre no Brasil). Note que o nome da família (por exemplo, Viperidae) não é 
escrito com letras diferentes, sempre começa com letra maiúscula e sempre termina em “dae”.  
 O propósito deste livreto é a atualização dos profissionais de saúde em relação às serpentes, 
aos venenos e ao tratamento dos acidentes ofídicos que ocorrem na região amazônica. Este texto não 
deve substituir os manuais distribuídos pelo Ministério da Saúde, mas complementá-los. 
 Junto com este livreto estão dois cartazes educativos: um sobre as serpentes venenosas da 
Amazônia e outro sobre primeiros socorros e prevenção de acidentes ofídicos. Afixe-os em um local 
bem visível para que um grande número de pessoas possa vê-los. 
 As tabelas citadas no texto e o método de determinação do tempo de coagulação sangüínea 
(TC) estão agrupados em anexo, no fim do livreto, para facilitar a consulta. Recomendamos aos pro-
fissionais de saúde que copiem essas tabelas e o método de TC (através de reprografia) e afixem-nos 
em local de fácil visualização. Maiores detalhes sobre as informações apresentadas nas tabelas en-
contram-se no texto. 
 Qualquer dúvida ou sugestão que você tenha com relação a este livreto, por favor, entre em 
contato conosco. Suas dúvidas e sugestões podem nos ajudar a melhorar a qualidade deste texto, 
tornando-o de fácil compreensão e acessível a um maior número de profissionais. 
 
      Os autores.              
      Manaus, 1995. 
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AS SERPENTES 
 

 Existem cerca de 280 espécies de serpentes no Brasil, distribuídas em oito famílias (Tabela 1 
em anexo). Destas, cerca de 50 espécies são venenosas, o que corresponde a cerca de um sexto do 
total; portanto, em cada seis espécies de serpentes brasileiras, uma é venenosa. Na Amazônia existe 
mais de uma centena de serpentes não-venenosas, algumas das quais são mostradas na figura 1. Al-
gumas dessas espécies não-venenosas são geralmente confundidas com espécies venenosas. Por 
exemplo, diversas falsas corais (como a espécie mostrada na Fig. 1a) são confundidas com as corais 
verdadeiras; diversas espécies verdes (como a falsa cobra-papagaio na figura 1d) são confundidas 
com a jararaca verde; e várias cobras marrons com manchas escuras (como a cobra d’água na figura 
1e) são confundidas com as jararacas. Algumas pessoas leigas acham que a jibóia, a salamanta e a 
falsa cobra-papagaio (Figs. 1b-d) são venenosas, o que não é verdade pois essas espécies não possu-
em glândulas de veneno e nem dentes inoculadores. Pessoas mordidas por serpentes não-venenosas 
geralmente relatam “sintomas de envenenamento” que certamente são de origem psicológica pelo 
medo de sofrer um acidente fatal com serpentes venenosas. As mordidas em si podem causar feri-
mentos (relativamente graves quando ocorre infecção), simplesmente pela presença de dentes nestas 
serpentes. Para um profissional de saúde, a identificação correta das serpentes venenosas é de ex-
trema importância. Para isso, mais adiante apresentamos métodos seguros para essa identificação. 
 No Brasil, tradicionalmente, considera-se como serpentes venenosas somente as espécies in-
cluídas nas famílias Elapidae (das corais verdadeiras; veja Fig. 2) e Viperidae (da surucucu, da cas-
cavel e das jararacas ou surucucuranas; Fig. 3). Entretanto, sabemos hoje que algumas espécies in-
cluídas na família Colubridae (geralmente considerada como uma família de serpentes não-
venenosas) possuem veneno ativo no homem (veja Parte 2), embora os acidentes com estas espécies 
sejam muito raros. Um exemplo deste caso é a cobra verde (Philodryas viridissimus), apresentada na 
figura 1f. 
 A grande aversão que geralmente sentimos pelas serpentes torna difícil uma apreciação desses 
animais como um grupo importante de vertebrados. Como uma ave, um rato ou um lagarto, as ser-
pentes cumprem papel de extrema importância nas cadeias alimentares. Uma breve visão do modo 
de vida das serpentes pode ajudar a compreender melhor a interação entre o homem e esses animais. 
 Nenhuma serpente é herbívora; todas se alimentam de animais, desde lesmas e caramujos até 
aves e mamíferos. Diversas serpentes têm a capacidade de ingerir alimentos bem grandes em relação 
a seu tamanho (uma jararaca, por exemplo, é capaz de ingerir um rato que tenha um peso igual ao 
seu ou até maior). As próprias cobras podem correr perigo com alguns animais dos quais se alimen-
tam. Um rato, por exemplo, pode morder e causar ferimentos graves em uma serpente descuidada.  
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 Para diminuir os riscos para elas mesmas, algumas serpentes desenvolveram adaptações para 
matar ou imobilizar seu alimento antes da ingestão. Os boídeos, por exemplo (Fig. 1b-d), matam por 
constrição o animal a ser ingerido. Algumas pessoas acreditam que estas serpentes moem os ossos 
do animal durante a constrição, o que não é verdade. Também é comum afirmar-se que o animal 
constringido morre por sufocamento. Entretanto, pesquisas recentes indicam que a morte ocorre por 
interrupção da circulação; a compressão torácica causada pela constrição interrompe a circulação, 
que tem como conseqüência direta a parada da respiração celular nos músculos cardíacos e no cére-
bro, levando o animal à morte em poucos segundos. 
 Para resolver o mesmo problema (ingerir animais potencialmente perigosos), as serpentes ve-
nenosas desenvolveram venenos potentes que são produzidos em glândulas salivares modificadas. O 
veneno produzido por essas glândulas é inoculado no animal através de dentes modificados (Fig. 4). 
No caso das corais verdadeiras (família Elapidae; Fig. 2), o animal a ser ingerido é envenenado atra-
vés de uma mordida, durante a qual o veneno é inoculado. Já no caso das jararacas, da surucucu e da 
cascavel (todas da família Viperidae; Fig. 3), o animal é envenenado durante uma picada rápida, ou 
seja, o veneno é inoculado durante o breve contato entre os dentes da cobra e o corpo do animal. 
Portanto, os venenos das serpentes servem primariamente para imobilizar ou matar seu alimento. 
Entretanto, as serpentes peçonhentas utilizam estes venenos também como defesa contra seus inimi-
gos naturais e é neste caso que o homem acaba sendo vítima de envenenamentos.  
 Para um profissional de saúde, a identificação das serpentes que causam os acidentes é de ex-
trema importância para um tratamento adequado do paciente. A seguir apresentamos métodos sim-
ples através dos quais qualquer profissional de saúde pode identificar uma serpente venenosa. 
 
 
 

Identificação de serpentes venenosas 
 
 
 Antes da descrição das serpentes venenosas, é importante abordar o problema dos nomes po-
pulares aplicados às diferentes espécies de serpentes. Inicialmente, são raros os nomes populares que 
designam uma só espécie de serpente (por exemplo, o nome popular “surucucu-pico-de-jaca” para a 
espécie Lachesis muta; Fig. 3e). Como existem centenas de espécies de cobras no Brasil (em alguns 
locais, como nas regiões de Belém e Manaus, existem quase cem espécies diferentes), as pessoas 
leigas tendem a usar um mesmo nome popular para designar diversas espécies de cobras. Por exem-
plo, o nome cobra-cipó é utilizado para designar dezenas de espécies que possuem corpo alongado e 
vivem nas árvores. Do mesmo modo, o nome cobra d’água é utilizado para diversas espécies que 
vivem na água.  
 Um outro problema, bem mais sério, ocorre com os nomes populares aplicados às cobras ve-
nenosas. A aversão que normalmente temos em relação às serpentes faz com que achemos que toda 
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a) Falsa coral (Anilius scytale). b) Jibóia (Boa constrictor). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
c) Salamanta (Epicrates cenchria).  d) Falsa cobra-papagaio (Corallus caninus). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
e) Cobra d’água (Helicops angulatus). f) Cobra-verde (Philodryas viridissimus). 
 
 
 
Figura 1 - Serpentes não-venenosas da Amazônia. A cobra verde (f) pode causar envene-
namento no homem (mas outras cobras de cor verde não oferecem perigo). A cobra d’água 
aqui mostrada (e) é geralmente confundida com as jararacas venenosas. Leia mais informa-
ções sobre estas serpentes no texto. Fotos M. Martins. 
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a) Micrurus averyi. Foto M. Martins. b) Micrurus hemprichii. Foto M. Martins. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
c) Micrurus surinamensis. Foto M. Martins.  d) Micrurus lemniscatus. Foto M. Martins. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
e) Micrurus spixi. Foto M. Martins. f) Micrurus albicinctus. Foto I. Sazima. 
 
 
 
Figura 2 - Elapídeos da Amazônia. Esta é a família das corais verdadeiras. Embora veneno-
sas, as corais não possuem fosseta loreal. Note que algumas corais não possuem anéis ver-
melhos (por exemplo, M. hemprichii e M. albicinctus). Leia mais informações sobre as co-
rais verdadeiras no texto. 
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a) Bothrops atrox. Foto M. Martins. b) Bothrops brazili. Foto M. Martins. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
c) Bothriopsis bilineata. Foto M. Martins.  d) Porthidium hyoprora. Foto I. Sazima. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
e) Lachesis muta. Foto M. Martins. f) Crotalus durissus. Foto M. Martins. 
 
 
 
Figura 3 - Viperídeos da Amazônia. Esta é a família das jararacas (a-d), da surucucu-pico-
de-jaca (e) e da cascavel (f). Todos os viperídeos brasileiros têm um orifício, chamado de 
fosseta loreal, localizado entre o olho e a narina (bem evidente na foto da jararaca verde, le-
tra c). Leia mais informações sobre estas espécies no texto. 
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serpente é venenosa. Deste modo, é muito comum as pessoas leigas chamarem qualquer espécie por 
um nome de cobra venenosa, como surucucu, por exemplo. Para piorar a situação, as pessoas ten-
dem a achar que a cobra que as mordeu é a mais venenosa possível. O resultado é uma confusão 
enorme de nomes populares. Por viverem na floresta, os indígenas conhecem muito bem os animais 
que os cercam, pois deles depende sua sobrevivência. Eles há muito tempo utilizam o nome surucu-
cu para a serpente mais temida, a surucucu-pico-de-jaca. Já as jararacas (Fig. 3a e b) são por eles 
menos temidas e chamadas de surucucurana (que significa “falsa surucucu”). Com a chegada do 
homem de origem européia, a maioria dos nomes originalmente utilizados pelos índios começaram a 
ser utilizados de maneira errada e mais genérica (geralmente designando várias espécies de cobras). 
Hoje em dia, o nome surucucu é utilizado para designar as mais diversas espécies de cobras, tanto 
venenosas quanto não-venenosas. Esta tendência de algumas pessoas leigas chamarem qualquer co-
bra de surucucu dificulta o trabalho do profissional de saúde no atendimento a pessoas acidentadas 
por serpentes. A menos que a cobra que causou o acidente seja trazida junto com o acidentado para 
que o profissional de saúde possa identificá-la como venenosa ou não, deve-se ter cautela com os 
nomes populares utilizados por leigos (embora as culturas regionais mereçam respeito). Deve-se es-
timular a prática de levar à unidade de saúde a cobra que causou o acidente, viva ou morta. Entretan-
to deve-se tomar cuidado ao capturar ou matar uma cobra venenosa. Nos casos em que o acidentado 
não leva a cobra à unidade de saúde, existem sintomas e sinais do envenenamento que podem ajudar 
na identificação da serpente (veja Parte 2). 
 Poucas características são seguras para a identificação de serpentes venenosas. Entre elas, as 
mais importantes e fáceis de verificar são os dentes e a presença de fosseta loreal, descritas a seguir. 
Diversas outras características normalmente encontradas em textos sobre serpentes não são seguras 
para a identificação de serpentes venenosas; estas características estão listadas e comentadas mais 
adiante, em “Características que não são seguras para identificar serpentes venenosas”. 
 
 
     Dentição  
 
 A dentição está intimamente relacionada com o tipo de alimento utilizado pela serpente e é 
uma ótima característica para a identificação das espécies venenosas. Os dentes inoculadores de  ve-
neno (ou presas) das serpentes venenosas assemelham-se a agulhas hipodérmicas, por possuírem um 
canal interno por onde passa o veneno. Quanto à presença, localização e estrutura dos dentes inocu-
ladores de veneno (Fig. 4), as serpentes são tradicionalmente classificadas em: 
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Áglifa 

 
a 

Opistóglifa

 
b 

Proteróglifa 

 
c 

Solenóglifa 

 
d 

 
 
Figura 4 - Tipos de dentição em serpentes brasileiras. a) áglifa (todos os dentes de tama-
nho semelhante; presente nas cobras não-venenosas); b) opistóglifa (um ou dois pares de 
dentes maiores, situados no fundo da boca; presente em diversos colubrídeos); c) proterógli-
fa (um par de dentes fixos e um pouco maiores que os demais, situados na frente da boca; 
presente nas corais verdadeiras, família Elapidae); d) solenóglifa (um par de dentes bem 
grandes e móveis, situados na frente da boca; presente na cascavel, na surucucu e nas jarara-
cas, família Viperidae). Note a fosseta loreal (um orifício entre o olho e a narina) na letra d. 
 
 
 
 
 
Áglifas.  Nas serpentes áglifas (Fig. 4a), todos os dentes apresentam aproximadamente o mesmo ta-
manho e forma e não existem presas modificadas para a inoculação de veneno. Algumas serpentes 
áglifas podem morder para se defender, mas não há envenenamento. Todas as serpentes que não são 
venenosas, exceto por alguns colubrídeos, possuem este tipo de dentição: Typhlopidae, Lepto-
typhlopidae, Aniliidae (Fig. 1a), Boidae (Fig. 1b-d) e várias espécies de Colubridae (Fig. 1e). Por-
tanto, toda serpente que possuir dentição áglifa não é venenosa. 
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Opistóglifas: As serpentes opistóglifas (Fig. 4b) possuem um ou dois pares de dentes diferenciados 
(mais longos e sulcados), no final do osso maxilar, no fundo da boca; estes dentes são utilizados pa-
ra inocular veneno durante a mordida. Várias espécies da família Colubridae possuem este tipo de 
dentição (por exemplo, Philodryas viridissimus, Fig. 1f). Algumas destas serpentes possuem vene-
nos ativos no homem (veja Parte 2). Este tipo de envenenamento é raro, pois a maioria das espécies 
com este tipo de dentição é dócil e não morde para se defender. 
 
Proteróglifas: Entre as serpentes brasileiras, este tipo de dentição (Fig. 4c) só ocorre nas corais ver-
dadeiras (família Elapidae; Fig. 2). As espécies proteróglifas possuem um par de dentes inoculado-
res de veneno na parte anterior do maxilar, na frente da boca. Estas presas são fixas e pouco maiores 
que os outros dentes. Como já afirmado acima, o animal a ser ingerido é envenenado através de uma 
mordida, durante a qual o veneno é inoculado. Os acidentes ocorrem quando estas serpentes mor-
dem o homem para se defender. Como somente as corais verdadeiras possuem este tipo de dentição, 
toda serpente que possuir dentição proteróglifa é venenosa. 
 
Solenóglifas: Este tipo de dentição (Fig. 4d) só ocorre na surucucu, na cascavel e nas jararacas (fa-
mília Viperidae; Fig. 3). Estas serpentes possuem um par de dentes grandes (bem maiores que os 
outros), situados na parte anterior da boca. Estes dentes são recurvados e móveis, permitindo sua 
movimentação para frente durante a picada (ou bote). Quando em repouso, estes dentes encontram-
se recobertos por uma membrana. Nestas espécies, o envenenamento ocorre durante uma breve pi-
cada, através da qual o veneno é inoculado. Os acidentes ocorrem quando estas serpentes picam o 
homem para se defender. Como somente as serpentes da família Viperidae possuem este tipo de 
dentição, toda serpente que possuir dentição solenóglifa é venenosa. 
 
 Entre as serpentes brasileiras, existem algumas espécies de colubrídeos (as boipevas) que 
apresentam dentição diferenciada dos quatro tipos descritos acima. As boipevas possuem um par de 
dentes maiores no fundo da boca que não são utilizados para inocular venenos. Estas serpentes ali-
mentam-se de sapos (como o sapo cururu), que inflam os pulmões quando são agarrados pelas co-
bras. O par de dentes aumentados das boipevas serve para furar os pulmões destes sapos, facilitando 
sua ingestão.  
 
 
 
     Fosseta loreal  
 
 A fosseta loreal é outra característica muito útil para a identificação de serpentes venenosas,  
pois ela ocorre apenas nas espécies da família Viperidae (surucucu, cascavel e jararacas ou surucu-
curanas, Fig. 3; é importante notar que as corais verdadeiras não possuem fosseta loreal, embo-



	  

 11 

ra sejam venenosas). A fosseta loreal é um orifício localizado entre a narina e o olho (e maior que a 
narina; ver Figs. 2d e 4c) e consiste de um órgão receptor de calor (ou das ondas infravermelho emi-
tidas por um animal “de sangue quente”). Como todos os viperídeos são venenosos, toda serpente 
que possuir fosseta loreal é venenosa (mas nem toda serpente venenosa possui fosseta loreal, como 
é o caso das corais verdadeiras). 
 A Tabela 2, em anexo, mostra um resumo das características mais seguras para o reconheci-
mento das serpentes venenosas. Mais uma vez é importante lembrar que algumas características não 
são seguras para identificar serpentes venenosas e, por isso, não estão incluídas nesta tabela. Estas 
características são comentadas a seguir. 
 
 

Características que não são seguras para identificar serpentes  

venenosas 
 
 
 Algumas características quase sempre citadas em textos sobre serpentes (manuais médicos, 
livros didáticos, etc.) não são seguras para a identificação de serpentes venenosas, especialmente as 
da Amazônia. Entre estas características, as citadas com maior freqüência são: 
 
Cabeça triangular - Esta é uma característica comum a diversas serpentes, tanto venenosas como 
não-venenosas. A jibóia, dentre muitos exemplos, possui cabeça triangular (veja Fig. 1b), mas não é 
venenosa (neste ponto vale lembrar que a crença popular de que a jibóia é venenosa em alguns me-
ses do ano é incorreta, pois a jibóia não possui glândula de veneno e nem dentes inoculadores). 
Além disso, algumas serpentes não-venenosas “triangulam” a cabeça, aparentemente para imitar al-
gumas espécies venenosas e assim tentar assustar seus predadores. Portanto, o fato de uma cobra 
ter a cabeça triangular não significa necessariamente que ela seja venenosa. 
 
Cauda afilada abruptamente - Esta é outra característica apresentada por diversas serpentes não-
venenosas. Por exemplo, a jibóia (Fig. 1b) e as cobras-da-terra não são venenosas, embora possuam 
a cauda afilada abruptamente. Portanto, o fato de uma cobra ter a cauda afilada abruptamente 
não significa necessariamente que ela seja venenosa. 
 
Anéis que dão a volta completa ao redor do corpo em espécies com padrão de coral - Tanto as co-
rais verdadeiras como diversas corais falsas possuem anéis que dão a volta completa ao redor do 
corpo. Além disso, algumas corais verdadeiras podem apresentar anéis incompletos e até não apre-
sentar qualquer anel. Portanto, o fato de uma cobra com padrão de coral ter anéis que dão a 
volta completa ao redor do corpo não significa necessariamente que ela seja venenosa. É im-
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portante lembrar que o arranjo dos anéis coloridos (vermelhos, negros, amarelos ou brancos) varia 
muito de espécie para espécie nas corais verdadeiras. Portanto, não existe um arranjo típico dos 
anéis coloridos que caracterize todas as corais verdadeiras (veja Fig. 2). Na Amazônia brasileira 
existe uma espécie de coral que não possui anéis vermelhos (apenas anéis negros, amarelos e bran-
cos; Fig. 2e), outra que é preta com anéis brancos (Fig. 2f) e, ainda, outras três que são pretas e não 
possuem nenhum anel (apenas manchas coloridas no ventre). Deste modo, a única maneira segura 
de se distinguir uma coral verdadeira de uma coral falsa é através do exame dos dentes (as co-
rais verdadeiras possuem a dentição proteróglifa, Fig. 4c, e as corais falsas possuem dentição áglifa 
ou opistóglifa, Fig. 4a-b). 
 
Desenhos em forma de triângulo na lateral do corpo - Além das jararacas (ou surucucuranas), exis-
tem algumas espécies de serpentes não-venenosas que possuem desenhos em forma de triângulo na 
lateral do corpo (veja Fig. 1e). Estas espécies não-venenosas parecem imitar as jararacas para assim 
assustar seus predadores. Portanto, o fato de uma cobra ter desenhos em forma de triângulo na 
lateral do corpo não significa necessariamente que ela seja venenosa. 
 
 
 

Sinopse das serpentes venenosas da Amazônia 
 
 
 Como já afirmado anteriormente, além das duas famílias de serpentes tipicamente venenosas 
(a família Elapidae das corais verdadeiras, Fig. 2, e a família Viperidae da surucucu, da cascavel e 
das jararacas, Fig. 3), algumas espécies da família Colubridae possuem veneno ativo no homem, 
embora os acidentes sejam raros pois a maioria destas espécies é muito dócil e raramente morde pa-
ra se defender. Existem entretanto, algumas poucas espécies dessa família que são muito agressivas 
(especialmente no gênero Philodryas, com espécies na Amazônia; veja Fig. 1f), havendo relatos de 
envenenamentos relativamente graves na literatura. Em um deles, na Amazônia peruana, o paciente 
apresentou edema acentuado e hiperemia no local da picada (sintomas comuns aos acidentes com a 
surucucu e as jararacas ou surucucuranas). 
 As serpentes de interesse médico, responsáveis por praticamente todos os acidentes ofídicos, 
estão agrupadas nas duas famílias descritas abaixo: Elapidae e Viperidae. 
 
 
     Família Elapidae 
 
 Todas as corais verdadeiras pertencem ao gênero Micrurus, incluído na família Elapidae (Fig. 
2). Algumas espécies de corais da Amazônia são apresentadas na figura 3. As corais verdadeiras 
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medem de 20 cm a quase um metro e meio e possuem olhos pequenos com pupilas redondas, esca-
mas do corpo lisas e padrão de coloração composto por anéis coloridos (embora algumas poucas es-
pécies não possuam estes anéis); todas estas características também podem ocorrer em serpentes 
não-venenosas. É importante lembrar que diversas cobras não-venenosas “imitam” a coloração das 
corais para confundir seus predadores; são as chamadas corais falsas (veja Fig. 1a). Algumas das 
imitações são tão perfeitas que mesmo um especialista pode ter dificuldade em separar uma coral 
falsa de uma verdadeira apenas pelo aspecto da cobra.  
 Ainda se conhece muito pouco sobre as corais brasileiras. Todas as corais verdadeiras põem 
ovos (são ovíparas). A maioria das espécies parece passar parte da vida dentro do solo; apenas uma 
espécie é aquática. As corais verdadeiras alimentam-se de vertebrados de corpo longo, como lagar-
tos, cobras e alguns peixes longos (sarapós e muçuns). A maior parte das espécies pode estar ativa 
tanto durante o dia como à noite. São geralmente dóceis e fogem quando se sentem ameaçadas 
(quando nos aproximamos delas, por exemplo). Deste modo, elas só mordem quando são pisadas ou 
manuseadas, o que torna os acidentes com corais extremamente raros.  
 Quando irritadas, as corais verdadeiras geralmente achatam o corpo contra o solo, enrolam e 
levantam a cauda e escondem a cabeça sob as voltas do corpo (algumas pessoas acreditam que estas 
cobras picam com o rabo, o que não é verdade). Podem ainda fazer movimentos bruscos alternados 
com imobilidade. Como no caso do padrão de coloração, estes comportamentos de defesa podem ser 
"imitados" pelas falsas corais, como proteção contra seus predadores. 
 Existem cerca de 20 espécies de corais verdadeiras no Brasil. Destas, cerca de 15 espécies 
ocorrem na Amazônia brasileira (veja exemplos na figura 3). Em algumas localidades, como na re-
gião de Manaus, até seis espécies diferentes de Micrurus podem ser encontradas em uma mesma 
área. 
 Como distinguir uma coral verdadeira (venenosa) de uma coral falsa (não-venenosa)? 
Como já foi dito acima, na Amazônia a única característica segura para distinguir uma coral 
verdadeira de uma coral falsa é o tipo de dentição: as corais verdadeiras possuem dentição pro-
teróglifa (dentes inoculadores fixos na frente da boca e pouco maiores que os outros dentes; Fig. 4c, 
Tab. 2). As corais falsas possuem dentição áglifa (nenhum dente diferenciado para a inoculação de 
veneno) ou opistóglifa (dentes inoculadores de veneno localizados bem no fundo da boca). Portanto, 
uma cobra com dentes inoculadores de veneno fixos na frente da boca e pouco maiores que os 
outros dentes (dentição proteróglifa), com certeza será uma coral verdadeira, independente-
mente da presença de anéis coloridos. Logicamente, o exame dos dentes só deve ser feito se a 
serpente estiver morta. Mesmo assim, todo cuidado é pouco, pois o veneno ainda pode estar 
ativo se a serpente tiver sido morta recentemente. Para evitar acidentes, deve-se usar uma pinça 
para abrir a boca da serpente e examinar o tipo de dentição. Em alguns casos uma membrana pode 
estar encobrindo os dentes, dificultando sua visualização; nestes casos, deve-se levantar esta mem-
brana (com o auxílio de uma agulha hipodérmica, por exemplo) de forma a descobrir os dentes para 
examiná-los.  
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 Embora diversas espécies de corais ocorram no Estado do Amazonas, os acidentes causados 
por estas serpentes constituem cerca de 2% dos casos confirmados e atendidos no Instituto de Medi-
cina Tropical de Manaus nos últimos anos. Estes acidentes são raros porque as corais verdadeiras 
geralmente vivem dentro do solo e freqüentemente são dóceis, fugindo à aproximação de uma pes-
soa. 
 
 
     Família Viperidae 
 
 Todas as jararacas, a surucucu e a cascavel estão incluídas na família Viperidae. Alguns 
exemplos de viperídeos amazônicos são apresentados na figura 4. Lembre-se que todas estas espé-
cies possuem fosseta loreal (Figs. 2d e 4c) e dentição solenóglifa (Fig. 4c), características que só são 
encontradas nas espécies da família Viperidae. Outras características dos viperídeos, mas não exclu-
sivas a estes, são: escamas do corpo quilhadas e pupilas verticais (Figs. 2d e 4; entretanto, lembre-se 
que algumas espécies não-venenosas também apresentam estas características; veja Figs. 1d-e). Os 
viperídeos brasileiros são geralmente separados em três gêneros: Bothrops (jararacas; Fig. 3a-b), 
Crotalus (cascavel; Fig. 3f) e Lachesis (surucucu-pico-de-jaca; Fig. 3e). Recentemente diversos 
pesquisadores têm aceitado uma nova classificação dos viperídeos, na qual o gênero Bothrops (que 
contém as jararacas) é desmembrado em vários gêneros, três dos quais ocorrem no Brasil: Bothrio-
psis (Fig. 3c), Bothrops (Fig. 3a-b) e Porthidium (Fig. 3d). Entretanto, essa nova classificação pode 
trazer mais confusão ainda quando se considera os acidentes ofídicos e seus tratamentos (veja Partes 
2 e 3). Embora conscientes deste problema, para que o leitor tenha conhecimento dos dois modos de 
classificar os viperídeos tradicionalmente incluídos no gênero Bothrops, adotamos aqui a classifica-
ção mais recente. 
 As jararacas ou surucucuranas (gênero Bothrops, Fig. 3a-b) são serpentes de porte médio a 
grande (algumas espécies podem atingir mais de um metro e meio de comprimento) que, na região 
amazônica, vivem em florestas (embora, em outras regiões do Brasil, existam jararacas que vivem 
em áreas de vegetação esparsa, como cerrados e campos). Em toda a Amazônia ocorrem jararacas e 
em algumas regiões podem ser encontradas até cinco espécies diferentes em uma mesma área. A ja-
raraca mais comum em toda a Amazônia (Bothrops atrox, Fig. 3a) é freqüentemente chamada de 
jararaca-de-rabo-branco, pois os jovens desta espécie possuem a ponta da cauda de cor clara (creme 
ou amarelo). Uma outra espécie relativamente comum é a jararaca vermelha (Bothrops brazili, Fig. 
3b) com padrão semelhante ao da jararaca-de-rabo-branco, mas com tom avermelhado. Tanto 
Bothrops atrox como Bothrops brazili ocorrem principalmente no chão das matas, embora os jovens 
de Bothrops atrox possam subir na vegetação baixa. Também no grupo das jararacas está incluída a 
periquitambóia, ou cobra-papagaio, ou jararaca-verde (Bothriopsis bilineata, Fig. 3c), de cor verde 
como os nomes populares indicam, e a jararaca estrela (Bothriopsis taeniata, antigamente classifica-
da como Bothrops castelnaudi), de cor esverdeada, castanha ou marrom, sempre com muitas man-
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chas escuras nas laterais e uma série de manchas claras na lateral inferior do corpo. As espécies do 
gênero Bothriopsis possuem porte médio (B. bilineata raramente ultrapassa um metro de compri-
mento e B. taeniata raramente atinge um metro e meio) e vivem geralmente sobre a vegetação. As 
quatro espécies anteriores ocorrem em praticamente toda a Amazônia. Entretanto, na região de Ma-
naus (limitada a oeste pelo rio Negro, a leste pelo rio Uatumã, ao sul pelo rio Amazonas e estenden-
do-se ao norte até o rio Pitinga), as duas espécies de Bothriopsis e Bothrops brazili nunca foram en-
contradas, apesar dos trabalhos intensivos de coleta de serpentes nesta região nos últimos anos. Uma 
quinta espécie de jararaca (Porthidium hyoprora, Fig. 3d) ocorre apenas na Amazônia ocidental (por 
exemplo, Tabatinga, região norte de Rondônia e muito provavelmente no Acre), é pequena (rara-
mente atinge mais de 60 cm de comprimento) e vive no chão das matas. 
 As jararacas alimentam-se de rãs, lagartos, ratos e aves e não depositam ovos, ou seja, elas pa-
rem seus filhotes. Uma jararaca-de-rabo-branco pode ter até mais de 40 filhotes de uma só vez. Co-
mo os filhotes de jararacas também precisam matar os animais dos quais se alimentam, eles já nas-
cem com veneno. O veneno dos jovens da jararaca-de-rabo-branco é razoavelmente diferente daque-
le dos adultos (ver Parte 2), pois os jovens alimentam-se principalmente de animais “de sangue frio” 
(rãs e lagartos) e os adultos principalmente de animais “de sangue quente” (mamíferos e aves). As 
jararacas geralmente estão ativas somente à noite, embora em algumas ocasiões elas possam estar 
ativas também durante o dia. Normalmente fogem à aproximação de perigo, mas quando se sentem 
muito ameaçadas, atacam dando botes (geralmente baixos). Os acidentes com jararacas geralmente 
ocorrem quando a serpente é pisada ou tocada. Deste modo, a maioria destes acidentes poderia ser 
evitada com o uso de botas de couro ou borracha e tomando-se cuidado ao mexer com as mãos em 
buracos e frestas (luvas de raspa de couro não protegem as mãos, pois os dentes das jararacas podem 
atravessar essas luvas durante o bote). 
 Diversos nomes populares são aplicados às jararacas, mas lembre-se que as pessoas leigas ten-
dem a aplicar os mais diversos nomes populares às mais diversas serpentes, geralmente de maneira 
errada. Para a jararaca-de-rabo-branco, por exemplo, são também utilizados os seguintes nomes: su-
rucucurana, jararaca do norte, cambéua, acuambóia, cuambóia e combóia. Para complicar a situação, 
estes mesmos nomes podem ser usados para espécies não-venenosas que se parecem com as jarara-
cas. No caso da jararaca verde (Bothriopsis bilineata, Fig. 3c), o nome cobra-papagaio é usado para 
designar qualquer cobra verde, venenosa ou não. Portanto, deve-se evitar a identificação de uma 
serpente baseando-se apenas em nomes populares. 
 A surucucu-pico-de-jaca (Lachesis muta, Fig. 3e), ou simplesmente surucucu, é uma espécie 
grande (pode medir mais de dois metros e meio de comprimento) que vive no chão das matas e se 
alimenta de ratos grandes e outros mamíferos. A surucucu ocorre em toda a região amazônica. Duas 
características são exclusivas da surucucu: as escamas do corpo acuminadas e pontiagudas (lem-
brando a casca de uma jaca, de onde vem o nome “pico-de-jaca”) e a escama na ponta da cauda que 
é alongada, em forma de espinho. A surucucu é creme a marrom claro, com manchas bem escuras 
em forma de losango na parte superior (Fig. 3e). Durante o dia a surucucu fica repousando e geral-
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mente não reage à simples aproximação de uma pessoa; nesse período ela só ataca se for pisada ou 
tocada. Mas à noite, quando a surucucu está ativa (caçando), ela pode ser agressiva, dando botes 
longos e altos quando se sente ameaçada. Sendo uma espécie grande, a melhor maneira de se evitar 
acidentes com a surucucu é olhar com cuidado onde se pisa. A surucucu passa a maior parte da vida 
abrigada em buracos no chão da mata e, ao contrário das jararacas, ela põe ovos. 
 A cascavel (Crotalus durissus, Fig. 3f) é uma serpente relativamente grande, encontrada em 
regiões da Amazônia onde ocorre vegetação relativamente aberta, como cerrados, lavrados e campos 
(como Ilha do Marajó, Roraima, Santarém, Humaitá, etc.). A característica mais evidente da casca-
vel é o chocalho (ou guizo) situado na ponta da cauda, que é vibrado quando a serpente se sente 
ameaçada (o número de segmentos do guizo da cascavel não corresponde à idade da cobra, como 
geralmente se pensa). A cascavel é creme a marrom acinzentado, com manchas escuras na parte su-
perior (Fig. 3f). É uma espécie estritamente noturna e vive no chão, abrigando-se em buracos e sob a 
vegetação baixa. Como as jararacas, as cascavéis parem os filhotes. 
 Vimos acima que a família Viperidae é dividida em três grupos principais: o das jararacas, o 
da surucucu e o da cascavel. Para o profissional de saúde, é muito importante distinguir estes três 
grupos, pois existem antivenenos específicos para cada um deles (veja adiante a parte “Tratamen-
to”). 
 Como é possível distinguir estes três grupos de viperídeos? A cascavel é o único viperídeo 
brasileiro que possui um chocalho na ponta da cauda; portanto, é fácil sua distinção das jararacas e 
da surucucu. Já a surucucu é o único viperídeo brasileiro que possui a escama final da cauda em 
forma de espinho e as escamas do corpo lembrando a casca de uma jaca; estas duas características 
permitem a separação da surucucu de todas as jararacas e a ausência de chocalho a separa da casca-
vel. 
 E como saber se uma cobra é um viperídeo (e, portanto, venenosa)? Todos os viperídeos 
brasileiros possuem a fosseta loreal, que é um orifício localizado entre o olho e a narina (Figs. 2d e 
4c). Toda cobra que possuir a fosseta loreal é um viperídeo (e venenosa). 
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OS VENENOS DAS SERPENTES 
 
 As serpentes das famílias Colubridae, Elapidae e Viperidae secretam peçonhas, que são mistu-
ras complexas contendo substâncias orgânicas e inorgânicas. Entre os componentes orgânicos, des-
tacam-se as proteínas, algumas das quais são enzimas. Também podem ser encontrados carboidra-
tos, lipídeos, aminas biologicamente ativas, nucleotídeos, aminoácidos e peptídeos. Já entre as subs-
tâncias inorgânicas, as mais freqüentemente encontradas são cálcio, cobre, ferro, potássio, magnésio, 
sódio, fósforo, cobalto e zinco. Algumas exercem a função de manter a estabilidade estrutural de 
determinadas proteínas, como as metaloproteínas (por exemplo: os fatores hemorrágicos); outras 
exercem funções catalisadoras em determinadas reações enzimáticas. 
 As funções primárias dos venenos das serpentes são a imobilização e digestão (parcial) do 
animal a ser ingerido. Entretanto, estes venenos também são utilizados pelas serpentes para se de-
fender de seus inimigos naturais, o que resulta nos acidentes ofídicos em humanos. Os componentes 
químicos, principalmente proteínas e/ou enzimas, apresentam atividades biológicas para executar as 
funções primárias dos venenos, tais como as atividades neurotóxicas, miotóxicas e proteolíticas. As 
“atividades biológicas” resultam em alterações no organismo, que são induzidas pela inoculação do 
veneno. 
 
 

Caracterização das atividades biológicas dos venenos 
 
 O conhecimento das atividades biológicas dos venenos das serpentes, assim como a intensida-
de de cada uma delas, auxilia na verificação do poder neutralizante dos antivenenos e também na 
utilização de uma terapia mais adequada no tratamento de pacientes acidentados por serpentes. A 
caracterização das atividades biológicas dos venenos pode também ser uma ferramenta para auxiliar 
em várias linhas de pesquisa, como na obtenção dos componentes homogêneos dos venenos. Por 
exemplo, alguns desses ensaios podem ser utilizados para localizar, entre as frações obtidas através 
das cromatografias, a proteína e/ou enzima a ser isolada. Apesar de o veneno sofrer modificações 
adaptativas, a análise de suas atividades, bem como do perfil eletroforético das proteínas que o cons-
tituem, a separação e o seqüenciamento das proteínas podem auxiliar na elucidação do “grau de pa-
rentesco” (filogenia) entre diferentes espécies de serpentes. Os componentes isolados podem tam-
bém ser utilizados em ensaios biológicos para uma melhor compreensão dos mecanismos de ação 
dos venenos.  
 Os métodos utilizados para a caracterização das atividades biológicas devem ser aqueles pre-
conizados pela Organização Mundial da Saúde (1981) ou por órgãos correlatos, para que se possa 
reproduzir os mesmos resultados obtidos nos experimentos, em qualquer laboratório. Um manual 
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completo com todos os métodos mais recentes para a caracterização das atividades biológicas dos 
venenos foi elaborado por Gutiérrez et al. (1990). 
 
 

Principais atividades biológicas dos venenos 
 
Atividade proteolítica  
 
 Anteriormente, os sinais locais como rubor, edema, bolhas e necrose, provocados pelo veneno 
das serpentes, eram atribuídos exclusivamente à sua ação proteolítica inespecífica. Estudos recentes 
mostram que os efeitos locais são decorrentes das ações específicas de determinadas enzimas (hialu-
ronidase, fosfolipases, colagenases etc.) sobre o seu substrato. Diante deste fato, o termo "atividade 
proteolítica" não constitui, atualmente, a forma adequada para denominar as reações que ocorrem 
para a formação do quadro local. Além das reações enzimáticas específicas, as alterações locais 
também podem ser induzidas por infecções secundárias. 
 
 
Atividade coagulante  
 
 Os venenos das serpentes peçonhentas apresentam atividade coagulante sobre o fibrinogênio, 
com exceção dos venenos já estudados de corais verdadeiras e de Bothriopsis taeniata. Qualquer 
que seja o mecanismo (direto ou indireto) de ativação da cascata de coagulação, o efeito resultante 
será, principalmente, a transformação do fibrinogênio circulante em fibrina, resultando na incoagu-
labilidade do sangue. É importante ressaltar que o termo "coagulante" está relacionado à clivagem 
do fibrinogênio, indiretamente, pelas proteases séricas, ativadas por componentes dos venenos, ou 
diretamente por enzimas presentes nos venenos. Desta forma, descreveremos os dois mecanismos 
que podem levar à incoagulabilidade sangüínea: 
 A  ação coagulante direta ocorre devido à presença de enzimas que atuam diretamente sobre 
o fibrinogênio, transformando-o em fibrina (ação tipo trombina). A composição química dos sítios 
ativos dessas enzimas pode variar, dependendo do veneno do qual foram isoladas. Essas enzimas 
atuam em diferentes posições das cadeias da molécula de fibrinogênio, levando à formação de coá-
gulos de consistências variadas (coágulo frouxo, coágulo denso, etc.). 
 A atividade coagulante indireta ocorre pela presença de enzimas que atuam sobre o fator X, 
ou o fator II da cascata de coagulação, levando ao consumo de fibrinogênio (fator I).  
 Nos venenos botrópicos, que possuem componentes ativadores do fator X, ocorre também o 
consumo de plaquetas e dos fatores V e VIII, que leva à produção de um quadro de coagulação in-
travascular disseminada, com a formação e a deposição de microtrombos na rede capilar, o que pode 
contribuir para a instalação de um quadro de insuficiência renal aguda. 
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 O esquema abaixo mostra onde os venenos atuam na cascata de coagulação. 
 
 
 
 
 
 
  Fator X          Fator Xa                                 Bothriopsis taeniata 
 
 
 
Bothrops atrox            Fator V + Fator IV 
 
 
 
              Protrombina            Trombina      Lachesis muta muta 
 
 
 
                                           Fibrinogênio            Fibrina 
 

 
 
 Na prática clínica, esta atividade pode ser detectada pela determinação do tempo de coagula-
ção sangüínea (TC). O método para obtenção do tempo de coagulação está em anexo. 
 
 
 
 
 
Atividade edematogênica 
 
 O edema se origina das ações combinadas de toxinas que atuam diretamente sobre os vasos 
sangüíneos com outras que liberam autacóides, tais como prostaglandinas, histamina e bradicinina. 
Enzimas como fosfolipase A2, presente na maioria dos venenos, e outras proteases podem estar en-
volvidas na formação do edema, por ação direta sobre células endoteliais ou por ativar a cascata do 
complemento. 
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Atividade hemorrágica 
 
 A atividade hemorrágica dos venenos deve-se à presença de metaloproteínas, como fatores 
hemorrágicos ou hemorraginas, que atuam sobre a membrana basal dos vasos sangüíneos, causando 
sua ruptura. Este fenômeno promove a necrose de fibras musculares (miotoxidade indireta) em torno 
de duas horas após o acidente, devido a lesões na microcirculação. Obviamente as ações dos vene-
nos sobre a cascata de coagulação podem agravar a ação hemorrágica final. 
 
 
Atividade miotóxica 
 
 A atividade miotóxica é uma das principais ações dos venenos de serpentes do gênero Crota-
lus encontradas no Brasil. Os venenos, já estudados, das serpentes do gênero Micrurus também 
apresentam intensa atividade miotóxica em camundongos. A mionecrose resulta da ação direta de 
miotoxinas sobre as fibras musculares ou, indiretamente, da isquemia que se desenvolve no músculo 
devida(????) às alterações vasculares. 
 
 

Variações das peçonhas ofídicas 
 
 A composição química e as atividades biológicas dos venenos podem variar entre diferentes 
famílias, gêneros e espécies e até mesmo em uma mesma espécie. Tais variações podem ser impor-
tantes para a compreensão do acidente ofídico. Uma abrangente revisão bibliográfica foi elaborada 
sobre esse assunto por Chippaux et al. (1991). Neste texto acrescentamos exemplos mais recentes. 
 
Variações entre famílias 
 
 As serpentes da família Elapidae, por exemplo, secretam peçonhas com atividades neurotóxi-
cas pré e pós-sináptica, miotóxica, edematogênica, anticoagulante e necrosante. Já os venenos da 
Ophiophagus hannah ("cobra real") e de Micrurus averyi (uma das corais verdadeiras da América 
do Sul), serpentes pertencentes a família Elapidae foram os únicos, até o momento, a apresentar ati-
vidade hemorrágica. No caso da família Viperidae, a maioria das serpentes produz venenos com ati-
vidades pró-coagulante, hemorrágica e iniciadoras de lesões locais. 
 
 
 
 
 



	  

 23 

Variações intergenéricas 
 
 O veneno de Bothriopsis taeniata (jararaca estrela) possui atividades anticoagulante, hemorrá-
gica e fraca atividade proteolítica. Porém, ao contrário dos venenos das serpentes do gênero 
Bothrops, não possui atividades pró-coagulante e necrosante. Já o veneno da surucucu-pico-de-jaca 
(Lachesis muta muta) apresenta atividades biológicas semelhantes ao veneno das serpentes do gêne-
ro Bothrops (jararacas ou surucucuranas) sendo sua atividade coagulante mais intensa. Os venenos 
de algumas espécies do gênero Crotalus (cascavéis) diferem dos demais gêneros da família Viperi-
dae por apresentarem atividades neurotóxica (pré- e pós-sináptica) e miotóxica direta. 
 
Variações interespecíficas 
 
 Um estudo sobre as atividades biológicas dos venenos de sete espécies do gênero Bothrops 
mostrou que a atividade letal dos venenos difere de acordo com cada espécie. O veneno de B. 
erythromelas (jararaca do Nordeste do Brasil) por exemplo, não apresentou atividade coagulante, 
tipo trombina, diferindo assim dos demais venenos botrópicos estudados. Como outro exemplo, o 
veneno de Micrurus surinamensis (coral d’água) difere dos venenos das espécies desse gênero, já 
estudadas, quanto ao perfil cromatográfico, às atividades enzimáticas, às propriedades antigênicas e 
por não apresentar atividades miotóxica e edematogênica. 
 
Variações intra-específicas 
 
 A natureza química e as atividades biológicas dos venenos são, geralmente, típicas da espécie, 
mas podem sofrer variações sazonais, ontogênicas (que ocorrem durante o desenvolvimento do indi-
víduo), interpopulacionais, intrapopulacionais e em um mesmo indivíduo. 
 
Variações sazonais 
 
 Variações sazonais têm sido ocasionalmente relatadas. Por exemplo, em Vipera aspis (víbora 
européia) a peçonha é mais ativa na primavera e no verão do que no outono. Já em Vipera ammo-
dytes (víbora da areia) foram verificadas variações sazonais no perfil eletroforético das proteínas do 
veneno. 
 
Variações ontogênicas 
 
 Modificações tanto na composição química como nas atividades biológicas dos venenos têm 
sido descritas durante o desenvolvimento ontogênico das serpentes Bothrops moojeni, B. alternatus, 
B. cotiara, B. erythromelas, B. jararaca, B. neuwiedi, B. asper e Crotalus durissus durissus, entre 
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outras. Variações desse tipo parecem não ocorrer em Crotalus durissus terrificus (M. C. dos Santos, 
observação pessoal). 
 As variações ontogênicas dos venenos das espécies de Bothrops listadas acima parecem estar 
relacionadas aos hábitos alimentares das serpentes, pois enquanto as serpentes jovens se alimentam 
de animais de “sangue frio” (sapos, rãs e lagartos), as adultas, na maioria das espécies, alimentam-se 
exclusivamente de animais de “sangue quente” (mamíferos e aves). 
 
Variações interpopulacionais 
 
 A composição química e as atividades biológicas dos venenos podem variar de acordo com a 
localidade geográfica em que o animal vive. Estas variações, encontradas em indivíduos adultos da 
mesma espécie, podem ocorrer devido ao longo isolamento das populações causado por eventos ge-
ológicos e paleo-ecológicos. Estes eventos resultariam na formação de barreiras geográficas que im-
pediriam a troca de material genético. 
 Um exemplo de variação interpopulacional foi descrito para o veneno de Micrurus surinamen-
sis: na população da Amazônia colombiana o veneno induz uma fraca ação miotóxica, atividade não 
observada na população da região de Manaus. 
 
Variações intrapopulacionais 
 
 Indivíduos de Crotalus durissus terrificus de uma mesma localidade geográfica secretam ve-
nenos de cores diferentes, amarelo ou branco. A coloração amarela em venenos ofídicos geralmente 
indica a presença da enzima L-aminoácido oxidase. Este fenômeno também foi descrito em outras 
subespécies, como Crotalus durissus ruruima procedentes de Boa Vista (RR). 
 
Variações em um mesmo indivíduo 
 
 Diferenças de venenos em um mesmo indivíduo podem ocorrer, resultando até na produção 
simultânea de dois tipos diferentes. Este fenômeno foi observado em um exemplar de Crotalus viri-
dis helleri (cascavel norte-americana): uma glândula secretava veneno de cor amarela e outra, vene-
no de cor branca. Esses venenos também apresentavam diferenças quanto às atividades biológicas. 
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Ações dos venenos e sintomatologia 
 
 
 O diagnóstico do acidente ofídico depende do reconhecimento do animal causador do aciden-
te, assim como da sintomatologia apresentada pelo paciente. O "diagnóstico de certeza" é feito 
quando o animal causador do acidente é trazido para ser identificado por profissionais da área, ou 
por pessoal treinado por especialistas em serpentes (herpetólogos), com o reconhecimento da espé-
cie em questão. 
 Outro tipo de diagnóstico utilizado, caso o paciente não tenha capturado a serpente, é o da de-
tecção do veneno circulante em amostras de soro ou do exsudato local, através do método imuno-
enzimático ELISA. Este teste foi desenvolvido visando à diferenciação dos acidentes botrópicos 
(Bothrops atrox) dos laquéticos (Lachesis muta), pois os venenos induzem sintomatologia seme-
lhante. Atualmente estão sendo realizados experimentos para comprovar a eficácia deste imunodi-
agnóstico. 
 A sintomatologia apresentada pelo paciente é importante, porém muitas vezes não definitiva, 
para identificar a serpente causadora do acidente. É preciso lembrar que não se deve levar em conta 
a identificação da serpente pelos pacientes e acompanhantes, exceto nos casos em que sejam biólo-
gos especialistas em serpentes. 
 As ações dos venenos e sintomatologia dos acidentes causados por serpentes brasileiras são 
descritas a seguir. 
 
 
Família Viperidae 
 
Veneno da jararaca estrela 
 
 O veneno de Bothriopsis taeniata (jararaca estrela), experimentalmente em camundongos, 
possui atividade anticoagulante, forte atividade hemorrágica e fraca atividade proteolítica. A ativi-
dade anticoagulante se manifesta impedindo a ativação do fator X ou inibindo o fator X ativado ou, 
ainda, agindo diretamente sobre a trombina. Com relação à sintomatologia e aos sinais observados 
em humanos, nada foi encontrado na literatura. O veneno de Bothriopsis bilineata (jararaca verde; 
Fig. 3c) ainda não foi estudado. 
 
Venenos botrópicos (jararacas ou  surucucuranas) 
 
 Os venenos botrópicos já estudados apresentam variações ontogênicas (que ocorrem durante o 
desenvolvimento do indivíduo) e interpopulacionais. O veneno dos filhotes possui perfil eletroforé-
tico diferente e maiores concentrações de proteínas do que o veneno dos exemplares adultos. Essa 
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diferença tem efeito nos sintomas e sinais apresentados por pacientes picados por serpentes jovens 
de B. jararaca e B. moojeni, nos quais a incoagulabilidade sangüínea se manifesta com maior fre-
qüência que nos acidentes causados por serpentes adultas. 
 Variação interpopulacional foi observada para o veneno de B. atrox (Fig. 3a) no qual a toxici-
dade variou entre os venenos das serpentes coletadas no Estado de Tocantins, em Manaus (AM) e 
em Balbina (AM). 
 Com relação à composição química dos venenos botrópicos, algumas proteínas já foram isola-
das e caracterizadas quanto às atividades farmacológicas. Do veneno de Bothrops atrox, de exem-
plares procedentes do Maranhão, foram isoladas uma enzima denominada Batroxobin, que atua so-
bre o fibrinogênio transformando-o em fibrina (ação tipo trombina), e uma proteína ativadora da 
protrombina. Referente ao mesmo assunto, nada foi encontrado na literatura para o veneno de B. 
brazili (Fig. 3b). É importante lembrar que até 1978 diferentes espécies de Bothrops eram classifi-
cadas como B. atrox e consideradas como raças (ou subespécies) desta. Por este motivo, quando se 
encontrar na literatura referência a outras proteínas isoladas do veneno de B. atrox, a data da publi-
cação deve ser verificada, pois pode tratar-se de outra espécie. 
 Os venenos botrópicos, na sua maioria, apresentam atividades "proteolítica", coagulante e he-
morrágica (veja Tabelas 3 e 4 em anexo). 
 A "atividade proteolítica" dos venenos botrópicos é de grande importância no desenvolvimen-
to das alterações que ocorrem no local da picada. Tais alterações se caracterizam por:  
 (a) dor imediata com intensidade variável, de rápida difusão e afetando toda a região atingida. 
Esta dor local tem sido atribuída à liberação de mediadores como a bradicinina e histamina; 
 (b) edema local que pode tornar-se regional, atingindo todo o membro; 
 (c) equimose, bolhas e necrose local podem ocorrer proporcionalmente à gravidade do enve-
nenamento. 
 Dos venenos estudados, o de Bothrops atrox é um dos mais "proteolíticos" e induz maiores 
alterações locais. 
 Algumas enzimas dos venenos seriam responsáveis pela liberação de bradicinina/serotonina, 
implicadas no aparecimento de manifestações sistêmicas como hipotensão arterial e choque. 
 O sangue apresenta-se incoagulável devido ao consumo de fibrinogênio pelas proteases exis-
tentes nos venenos. A ação coagulante sobre o fibrinogênio varia entre os venenos botrópicos. Os de 
Bothrops atrox, B. cotiara e B. neuwiedi são os mais ativos. Podem ocorrer hemorragias locais e sis-
têmicas. 
 
 As complicações potencialmente mais graves nestes acidentes são as do tipo local (síndrome 
de compartimento, gangrena e/ou abcesso) e sistêmica (choque e insuficiência renal aguda com ne-
crose cortical bilateral). A insuficiência renal aguda pode ocorrer por três mecanismos possíveis: 
(1) ação direta do veneno sobre o endotélio vascular renal;  (2) ação coagulante que leva à formação 
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de microtrombos capazes de provocar isquemia renal por obstrução da microcirculação; ou (3) hipo-
tensão arterial e choque. 
 
Veneno crotálico (cascavel) 
 
 O veneno de Crotalus durissus terrificus foi um dos venenos mais estudados quanto às ativi-
dades biológicas e composição química. Em relação a esta última, algumas proteínas já foram isola-
das e caracterizadas quanto às ações farmacológicas: crotoxina, giroxina, trombina-similes (atual-
mente enzimas que apresentam atividade semelhante a trombina são denominadas "proteases coagu-
lantes de fibrinogênio"), convulxina e crotamina. A proteína responsável pelas atividades neurotóxi-
ca e miotóxica foi isolada do veneno de Crotalus durissus terrificus em 1938 e denominada crotoxi-
na. Essa proteína é, na realidade, um complexo protêico iônico composto de duas unidades: uma bá-
sica (a fosfolipase A2) e outra ácida (a crotapotina). Quando injetadas separadamente, a crotapotina 
não apresenta ação letal; e a fosfolipase A2 é bem menos tóxica do que quando complexada à crota-
potina. Isso indica um efeito sinérgico, onde a crotapotina agiria como um carreador, evitando a ad-
sorção inespecífica da fosfolipase A2. A crotoxina também foi isolada das duas variedades de vene-
nos de Crotalus durissus ruruima (Fig. 3f). A crotoxina de C. d. ruruima, quando injetada em ca-
mundongos via intramuscular, induz mionecrose, necrose coagulativa, homogeneização e acidofilia, 
perda das estriações transversais, miólise, edema intersticial, congestão e infiltrado leucocitário de 
polimorfonucleares neutrófilos. 
 A primeira proteína a ser isolada, na forma pura, de venenos de serpentes brasileiras, foi a cro-
tamina do veneno de C. d. terrificus, em 1950. A crotamina age sobre estruturas do canal de sódio 
da musculatura esquelética alterando, dessa forma, a permeabilidade celular aos íons de sódio. Uma 
proteína semelhante à crotamina foi isolada do veneno, variedade amarela, de C. d. ruruima e de-
nominada crotamina Ile-19. A crotamina, quando injetada na musculatura esquelética em doses al-
tas, induz vacuolização citoplasmática intensa, provavelmente pelo aumento da concentração intra-
celular de íons sódio, favorecendo maior retenção de água na célula.  
 Outra proteína, já isolada do veneno variedade amarela de Crotalus durissus ruruima, foi o 
fator hemorrágico. 
 O veneno de C. d. terrificus e o veneno variedade branca de C. d. ruruima apresentam ativida-
des miotóxica, neurotóxica e coagulante. Alguns indivíduos de C. d. ruruima que expressam veneno 
de cor amarela apresentam, além das atividades encontradas nos venenos acima mencionados, as 
ações hemorrágica e "proteolítica" (atividade testada sobre a caseína, portanto atividade caseinolíti-
ca). 
 A sintomatologia e sinais aqui relatados são para os acidentes com a serpente Crotalus duris-
sus terrificus, pois ainda não foram descritos para os acidentes com C. d. ruruima, apesar do índice 
de acidentes com essa subespécie (14%) ser o maior encontrado para o gênero Crotalus no Brasil. 
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 No local da picada observam-se edema discreto e parestesia persistente (deve-se estar atento, 
pois alguns exemplares de C. d. ruruima podem expressar atividades hemorrágica e "proteolítica"), 
enquanto sistemicamente há sintomas de envolvimento de ações neurológicas e miotóxicas como 
"fácies miastênica" (ptose palpebral uni- ou bilateral e paralisia da musculatura facial), oftalmople-
gia, dificuldade de acomodação visual, dores musculares (mialgias), mioglobinuria (que pode ser 
avaliada pela tonalidade da urina do avermelhado ao marrom e é a manifestação evidente da intensi-
dade da rabdomiólise) e elevação dos níveis séricos de creatina-quinase (CK) e da desidrogenase 
lática (DLH). 
 Além dos sintomas e sinais descritos acima, os pacientes também podem apresentar manifes-
tações sistêmicas gerais, como prostração, sudorese, náuseas, vômitos, mal-estar, sonolência ou in-
quietação. 
 O veneno de Crotalus durissus terrificus, experimentalmente, apresenta atividade coagulante 
de pequena intensidade. Em humanos, essa atividade é observada em cerca de 30% dos casos aten-
didos. Há evidências sugerindo que a proteína "trombina-simile" seja responsável por essa atividade. 
Em 1986, essa enzima foi isolada e denominada "trombina-simile" (atualmente denominada "pro-
tease coagulante de fibrinogênio") por hidrolisar a cadeia alfa do fibrinogênio (humano e bovino). 
 Os sinais menos freqüentes nos acidentes crotálicos são: (1) paralisia da musculatura dos 
membros; (2) paralisia da musculatura respiratória, com possibilidade de insuficiência respiratória 
aguda; e (3) paralisia velopalatina. 
 A complicação na evolução do acidente crotálico e a razão de sua potencial letalidade é a insu-
ficiência renal aguda, geralmente por necrose tubular aguda. 
 
 
 
Veneno laquético (surucucu-pico-de-jaca) 
 
 Algumas das proteínas do veneno de Lachesis muta muta já foram isoladas e caracterizadas 
quanto à atividade biológica, dentre as quais podemos destacar: a "trombina-simile" ("protease coa-
gulante de fibrinogênio"), dois fatores hemorrágicos (LHF-I e LHF-II), a giroxina, L-aminoácido 
oxidase e a cininogenina. Dos venenos das serpentes da região amazônica, este foi o mais estudado 
quanto à composição química. 
 O veneno de L. m. muta apresenta as seguintes atividades biológicas: proteolítica, coagulante, 
hemorrágica e neurotóxica (vagomimética). Este veneno, apesar de apresentar atividades biológicas 
semelhantes às dos venenos das serpentes do gênero Bothrops, difere quanto à ação coagulante, sen-
do esta atividade bem mais intensa.  
 Os sintomas e sinais são pouco conhecidos devido à escassez de casos relatados, mas no geral 
apresentam dor intensa, edema e hemorragia de pequeno volume no local, lipotímia, bradicardia, 
hipotensão arterial e taquipnéia. Os efeitos hipotensivos induzidos pelo veneno de L. m. muta prova-
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velmente estão relacionados à ação da cininogenina, que atua sobre a cascata das cininas, especifi-
camente sobre o cininogênio. 
 
 
Família Elapidae 
 
Veneno elapídico (corais verdadeiras) 
 
 Neste caso, embora as proteínas ainda não tenham sido isoladas, sabe-se que estes venenos são 
constituídos por proteínas de baixo peso molecular, identificadas através de eletroforese em presen-
ça de SDS (Dodecil-sulfato de sódio; dados não publicados). 
 Os poucos venenos estudados das corais verdadeiras apresentam atividade neurotóxica. Des-
tes, o de Micrurus corallinus, encontrada no Sudeste e Sul do Brasil, apresenta atividades pré e pós-
sináptica, produzindo bloqueio neuromuscular irreversível, reduzindo a captação de acetilcolina li-
berada e aumentando espontaneamente a liberação de acetilcolina. Os venenos de M. lemniscatus 
(exemplares do Sudeste do Brasil) e M. frontalis apresentam apenas atividade pós-sináptica. Quanto 
à atividade neurotóxica, os venenos elapídicos da região amazônica não foram ainda caracterizados. 
 Os sinais e sintomas do acidente elapídico, observados em pacientes mordidos por 
M. corallinus e M. frontalis (serpentes do Sul e Sudeste do Brasil), costumam aparecer rapidamente 
(em minutos). Incluem "fácies miastênica", com ptose palpebral bilateral, paralisia da musculatura 
respiratória, oftalmoplegia, paralisia velopalatina e paralisia flácida dos membros. O quadro apre-
senta maior gravidade do que o dos acidentes crotálicos, devido à alta incidência de paralisia respi-
ratória, que se desenvolve rapidamente. 
 Estudos experimentais com cinco espécies de corais da região amazônica (M. averyi, M. hem-
prichii, M. lemniscatus, M. spixii e M. surinamensis; Fig. 2a-e) mostraram que os venenos apresen-
tam, com exceção do veneno de M. surinamensis, ação edematogênica e forte atividade miotóxica, 
observada através da liberação da enzima creatina-quinase e por estudos histopatológicos. Além das 
atividades acima citadas, o veneno de M. averyi apresenta também atividade hemorrágica, descrita 
pela primeira vez para o gênero Micrurus.  
 Uma paciente acidentada próximo à região de Manaus (AM) por M. hemprichii apresentou os 
seguintes sinais e sintomas: edema local de pequena intensidade, dores abdominais e vários episó-
dios de vômitos. 
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Família Colubridae 
 
Venenos de colubrídeos (cobra-verde) 
 
 O veneno de Philodryas olfersii (cobra-verde) apresenta atividades hemorrágica, “proteolíti-
ca”, fibrinogenolítica, fibrinolítica e ausência de frações coagulantes tipo trombina ou pró-
coagulantes. Quando injetado em ratos, o veneno total reduz 35% do fibrinogênio plasmático. Em 
recente trabalho, foram isoladas cinco enzimas com atividade fibrinolítica e fibrinogenolítica, uma 
delas apresentando atividade hemorrágica. A fração hemorrágica do veneno de Philodryas olfersii é 
reconhecida por anticorpos antifator hemorrágico de Bothrops atrox (M. C. dos Santos, dados não 
publicados), o que fortalece os dados experimentais onde a ação hemorrágica é neutralizada pelo 
soro antibotrópico. 
 São muito raros os casos relatados sobre acidentes com serpentes deste gênero. Os casos rela-
tados apresentaram as seguintes alterações locais: dor, edema e equimose (semelhantes às encontra-
das nos acidentes com serpentes do gênero Bothrops e Lachesis), porém sem alterações na coagula-
bilidade sangüínea. 
 A bibliografia sobre o veneno de Philodryas viridissimus (Fig. 1f), a espécie restrita à região 
Amazônica, é ainda muito escassa, havendo apenas um relato de acidente no Peru. O paciente apre-
sentou edema acentuado e hiperemia no local da picada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



	  

 31 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
PARTE 3 

 
 
 
 
 

PRIMEIROS SOCORROS E 
TRATAMENTO 

 
 
 
 

MARIA CRISTINA DOS SANTOS E ANTÔNIO LUIZ BOECHAT 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



	  

 

  



	  

 33 

PRIMEIROS SOCORROS 
 
 Os primeiros socorros à vítima de acidente ofídico podem ser prestados por qualquer pessoa. 
O procedimento correto consiste em: 
 
1) Manter o acidentado deitado e aquecido. 
 
2) Lavar o local da picada com água limpa. 
 
3) Fazer o paciente beber água, a não ser que esteja vomitando. 
 
4) Encaminhá-lo o mais rápido possível ao posto de saúde ou hospital mais próximo que possa 
realizar o tratamento adequado. 
 
5) Se possível, levar o animal causador do acidente, para que o acidentado possa receber o an-
tiveneno específico. É de extrema importância levar a serpente, pois vários acidentes ocorrem com 
serpentes não-peçonhentas, o que auxiliaria em um diagnóstico rápido. Este procedimento auxiliará 
também no conhecimento das serpentes de interesse médico que ocorrem na região, após sua identi-
ficação por um especialista (para isso é importante manter a serpente em álcool ou formol para iden-
tificação posterior). 
 
 

O que NÃO se deve fazer 
 
1) NÃO fazer garroteamento, ataduras ou torniquetes, pois a maioria dos acidentes ocorre com ser-
pentes do gênero Bothrops (jararaca, surucucurana, etc.; Fig. 3a-b) ou Lachesis (surucucu-pico-de-
jaca; Fig. 3e), que possuem venenos com atividade local. O garroteamento nestes casos pode causar 
complicações como gangrena e amputação do membro atingido. 
 
2) NÃO cortar, furar ou provocar qualquer ferimento no local da picada. Estes procedimentos tam-
bém podem causar complicações, como infecção secundária, o que agravaria o quadro local. 
 
3) NÃO colocar, no local da picada, substâncias de qualquer natureza, como fumo, cinzas, etc. 
 
4) NÃO dar bebidas alcoólicas, querosene, pólvora ou calmantes pois estas substâncias podem agra-
var o quadro e/ou confundir o diagnóstico. 



	  

 34 

TRATAMENTO 
 

Os antivenenos 
 
 Os antivenenos são produzidos a partir da hiperimunização de eqüídeos (cavalos ou burros) 
com misturas de venenos ou com venenos-referência. O veneno-referência é obtido de serpentes de 
uma mesma espécie procedentes de várias localidades geográficas. Esta mistura é submetida a um 
rigoroso controle de qualidade, pois será distribuída aos órgãos produtores de antivenenos para ser 
utilizada na imunização de eqüídeos e na verificação do poder de neutralização dos anticorpos. Os 
venenos-referência são produzidos na Seção de Venenos do Laboratório de Herpetologia, no Institu-
to Butantan (SP). 
 A imunização consiste em administrar aos animais doses não letais de venenos misturadas a 
um adjuvante. Os adjuvantes são soluções que auxiliam na manutenção do veneno (antígeno) no lo-
cal da aplicação, facilitando a ação de células fagocitárias-apresentadoras-de-antígeno, como macró-
fagos e linfócitos B, para a produção de anticorpos. Os eqüídeos recebem várias doses de reforço até 
atingirem títulos elevados de anticorpos. Sangrias exploratórias, nos animais, são feitas para avalia-
ção dos títulos de anticorpos e a eficácia dos anticorpos na neutralização da ação letal dos venenos. 
Quando os animais atingem os títulos de anticorpos desejavéis, é feita a sangria (aproximadamente 6 
litros) em bolsas próprias para a coleta que já contêm anticoagulante. O plasma é então separado e 
submetido a processos químicos para a obtenção dos anticorpos. 
 Os antivenenos são produzidos por órgãos governamentais (Fundação Ezequiel Dias, Belo Ho-
rizonte, MG; Instituto Butantan, São Paulo, SP; e Instituto Vital Brazil, Niterói, RJ) e distribuídos 
pela Central de Medicamentos (CEME) para todo o território brasileiro. Os antivenenos são distribu-
ídos de acordo com as notificações das Secretarias de Saúde dos Estados. Portanto é de extrema im-
portância a notificação de todos os acidentes com animais peçonhentos. Em anexo encontram-se os 
endereços dos órgãos responsáveis pelas atividades ligadas ao ofidismo e pela distribuição de anti-
venenos em cada Estado da região Norte. 
 Os antivenenos produzidos no Brasil são: 
 
Antibotrópico. Deve ser usado em casos de envenenamento com serpentes do gênero Bothrops (ja-
raraca ou surucucurana; Fig. 3a-b). 
 
Anticrotálico. Deve ser usado nos acidentes com serpentes Crotalus durissus (cascavel), exceto no 
caso de Crotalus durissus ruruima (a cascavel de Roraima, Fig. 3f). Neste caso deve-se utilizar o 
antibotrópico-crotálico. 
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Antilaquético. Deve ser usado nos acidentes com serpentes do gênero Lachesis (surucucu-pico-de-
jaca; Fig. 3e). 
 
Antibotrópico-laquético. Deve ser usado, na região Norte do Brasil, nos casos em que o paciente 
não traz a serpente causadora do acidente. 
 
Antibotrópico-crotálico (anteriormente antiofídico ou polivalente). Deve ser utilizado em acidentes 
por Bothrops jararacussu e Crotalus durissus ruruima, pois neutralizará todas as atividades presen-
tes nos venenos dessas serpentes. 
 
Antielapídico. Deve ser usado nos casos de envenenamento com serpentes do gênero Micrurus (co-
rais verdadeiras; Fig. 2). 
 
 A apresentação desses antivenenos, no Brasil, ainda é feita em forma líquida. Os soros devem 
ser mantidos sob temperatura controlada entre 2 a 8o C, devendo ser evitado o congelamento. O pra-
zo de validade vem impresso na ampola. Os antivenenos produzidos em outros países, como a Costa 
Rica, são apresentados em forma de pó (liofilizado), o que facilita o armazenamento e aumenta o 
prazo de validade. É importante ressaltar que, mesmo vencidos os prazos de validade dos antivene-
nos produzidos no Brasil, a atividade neutralizante dos anticorpos ainda existe. Nesse caso, sua apli-
cação deve ser feita em doses maiores. 
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PRIMEIRO ATENDIMENTO: CHEGANDO AO HOSPITAL OU POSTO DE 
SAÚDE 

 
1) ADMINISTRAR HIDROCORTISONA (E.V.) na dose de 10 mg/kg (dose máxima 500 mg) 
ou dose equipotente de outro corticóide.  
 
Observações: Na reação precoce ao antiveneno pode ocorrer a liberação de fosfolipase A2, pelos mastócitos e basófilos, 
que resultaria na disponibilidade do ácido aracdônico, levando à formação de leucotrienos que são potentes mediadores 
da anafilaxia. A hidrocortisona bloqueia a ação da fosfolipase A2, o que auxiliaria na prevenção ao choque anafilático. 
Esse efeito evidencia-se clinicamente uma a duas horas após a administração parenteral de corticóides, o que justificaria 
a adoção de uma rotina em que o corticóide fosse administrado o mais precocemente possível, seguindo-se a aplicação 
das outras medidas terapêuticas. Entretanto, o tratamento com o antiveneno não deve ser retardado, pois é a única tera-
pêutica específica, comprovadamente eficaz, para o tratamento dos acidentes ofídicos. A soroterapia deve ser empregada 
em tempo hábil (se possível), em doses adequadas, pela via endovenosa. 

 
2) COLETAR UMA AMOSTRA DE SANGUE do paciente para observar o tempo de coagula-
ção (ver método de Tempo de Coagulação, em anexo).  
 
Observação: No caso de acidentes que foram causados comprovadamente por corais verdadeiras, este procedimento não 
deve ser realizado, pois seus venenos não induzem à incoagulabilidade sangüínea. 

 
3) LIMPAR O LOCAL DA PICADA com água e sabão. 
 
4) ELEVAR O MEMBRO PICADO, cuidadosamente, permitindo a extensão de todas as ar-
ticulações. 
 
5) ADMINISTRAR ANALGÉSICOS, se for necessário. 
 
6) ADMINISTRAR ANTI-HISTAMÍNICO (antagonista H1 da histamina): Polaramine®  0,05-
0,08 mg/kg IM/EV (dose máxima 5 mg) ou Fenergan®  (prometazine) 0,5 mg/kg (dose 
máxima 25 mg). 
 
Observação: É recomendado o uso de antagonistas competitivos do receptor H1 na prevenção das reações precoces ao 
soro heterólogo, sendo por este motivo administrados minutos antes da soroterapia. 

 
7) APLICAR O ANTIVENENO ESPECÍFICO, sem diluí-lo, pela via endovenosa, em quanti-
dades de acordo com a classificação da gravidade do acidente (ver tabelas 4, 5 e 6, em 
anexo). 
 
Observação: A administração deve ser feita lentamente (20-30 minutos), sob estrita vigilância médica, pois as reações 
adversas ocorrem nas primeiras horas após o início da soroterapia. 
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8) PROFILAXIA DO TÉTANO 
 
Observação: As lesões locais provocadas pelos venenos com atividade “proteolítica” podem oferecer condições de ana-
erobiose para o desenvolvimento de Clostridium tetani. 

 
9) MANTER O PACIENTE HIDRATADO E CONTROLAR A DIURESE. 
 
Observação: Fluxo urinário por volta de 30-40 ml/h no adulto e 1-2 ml/kg/h na criança. Se necessário, usar diuréticos 
tipo manitol a 20% em dose de 100 ml no adulto e 5 ml/kg na criança, ou furosemide 40 mg/dose no adulto e 1 
mg/kg/dose na criança, por via endovenosa. Não ocorrendo resposta após o máximo de três doses de diurético, o pacien-
te deve ser mantido em rigoroso balanço hidro-eletrolítico evitando-se a hiper-hidratação. 

 
 
 
Observações importantes 
 
1) Via de aplicação: NÃO aplicar o antiveneno ou qualquer outro medicamento no local da picada. 
A aplicação local do antiveneno pode levar à ativação da cascata de complemento, podendo resultar 
em maiores complicações locais. Estudos experimentais mostram que a aplicação local (IM) dos an-
tivenenos reduz sua eficácia na neutralização de venenos. 
 
2) Bolhas: NÃO romper bolhas, se já existirem. 
 
3) Suturas: NÃO fazer suturas no local da picada. 
 
4) Medicamentos: NÃO utilize medicamentos (por exemplo heparina, metronidazol, etc.) como 
substitutos dos antivenenos, pois não existe comprovação científica mostrando a eficácia de tais me-
dicamentos na neutralização das ações dos venenos.  
 
5) Garrote: caso tenham feito garrote no paciente, coloque o manguito do tensiômetro acima do lo-
cal garroteado e insufle-o. Instale em outra veia o soro fisiológico a 0,9% (útil no caso de choque 
vasogênico). Desate o garrote e, lentamente, desinsufle o manguito do tensiômetro logo após o iní-
cio da soroterapia, pois no local garroteado existem grandes concentrações de autocóides e a retirada 
brusca pode levar o paciente ao choque. 
 
6) Crianças: a quantidade de antiveneno a ser administrada em crianças é a mesma empregada em 
adultos. 
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7) Tempo de administração do antiveneno: o antiveneno deve ser administrado sempre, não 
importando o tempo de chegada do paciente ao atendimento médico. É importante lembrar que 
o veneno se mantém na circulação por vários dias e portanto deve ser neutralizado. 
 
8) Teste de sensibilidade ao soro: existem vários trabalhos e manuais de tratamento que não mais 
recomendam a realização do teste de sensibilidade ao soro, porque além de apresentar baixa sensibi-
lidade e baixos valores preditivos retarda a administração da soroterapia específica. 
 
9) Internação: manter o paciente internado até sua total recuperação. O paciente não deve ser libe-
rado com o tempo de coagulação alterado. 
 
10) Acompanhamento posterior: uma avaliação ambulatorial mensal do paciente pode ser realiza-
da para a observação e eventual tratamento de possíveis complicações tardias. 
 
 
 

Tratamento de acidentes botrópicos 
 
 
 O tratamento do acidente botrópico consiste basicamente no uso precoce, em dose adequada, 
por via endovenosa, do soro antibotrópico (Tabela 4 em anexo). A potência do soro antibotrópico é 
verificada frente ao veneno-referência de Bothrops jararaca, serpente encontrada no Brasil, Para-
guai e Argentina (no Brasil, esta espécie ocorre do Sul da Bahia ao Norte do Rio Grande do Sul). A 
potência do soro antibotrópico, que é a capacidade de 1 ml de antiveneno neutralizar uma quantida-
de (em mg) de veneno, é a seguinte: 1 mililitro neutraliza 5 miligramas (5 mg/ml) de veneno de 
Bothrops jararaca. É importante lembrar que a potência desse soro deve variar para cada espécie 
(isto já foi verificado para o veneno de B. jararacussu, onde a potência do antibotrópico foi de 2,3 
mg/ml). A tabela 4, em anexo, mostra a classificação quanto à gravidade do acidente e a quantidade 
de soro recomendada.  
 A avaliação da eficácia da neutralização do veneno é verificada pela determinação do tempo 
de coagulação sangüínea (TC; ver método em anexo). Os níveis plasmáticos de fibrinogênio são res-
taurados aproximadamente entre 6 e 12 horas após a aplicação do antiveneno. A persistência da in-
coagulabilidade sangüínea após esse tempo poderá exigir soroterapia adicional. É importante lem-
brar que os antivenenos geralmente apresentam pouca eficácia na neutralização da atividade coagu-
lante, embora sejam eficazes na neutralização da atividade hemorrágica. Por este motivo, é de ex-
trema importância o monitoramento do tempo de coagulação (ver método em anexo). 
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 Uma medida terapêutica útil para o alívio da dor e prevenção da síndrome de compartimento 
consiste na elevação do membro afetado, de maneira a favorecer a extensão de todas as articulações. 
Os pacientes devem ser avaliados constantemente. 
 É de extrema importância a manutenção de boa hidratação, com fluxo urinário por volta de 30-
40 ml/h no adulto e 1-2 ml/kg/h na criança. Se necessário, usar diuréticos tipo manitol a 20% em 
dose de 100 ml no adulto e 5 ml/kg na criança, ou furosemide 40 mg/dose no adulto e 1 mg/kg/dose 
na criança, por via endovenosa. Não ocorrendo resposta após o máximo de três doses de diurético, o 
paciente deve ser mantido em rigoroso balanço hidro-eletrolítico evitando-se a hiper-hidratação. 
 Exames laboratoriais para avaliar a função renal (creatinina e uréia), assim como para orienta-
ção terapêutica das complicações locais, devem ser solicitados dependendo da evolução do quadro 
clínico. 
 Se estabelecida a insuficiência renal aguda, os princípios de tratamento são os mesmos para 
suas várias formas. O estado hipercatabólico orienta para a instalação precoce de métodos dialíticos, 
freqüentemente exigindo hemodiálise. Se a unidade em que o paciente estiver sendo atendido não 
possuir este recurso, o paciente deve ser transferido para um hospital onde exista esse tratamento. 
 As intervenções cirúrgicas das complicações locais como drenagens, debridamentos ou fascio-
tomia para alívio da síndrome de compartimento, devem ser precedidas de estudo da coagulação 
sangüínea e da administração de fibrinogênio, quando forem necessários. 
 
 

Tratamento de acidentes crotálicos 
 
 A utilização precoce em dose adequada, por via endovenosa, do antiveneno crotálico é de fun-
damental importância para a prevenção da insuficiência renal aguda. A potência do soro anticrotáli-
co é verificada frente ao veneno-referência de Crotalus durissus terrificus (1,5 mg/ml). A potência 
do soro anticrotálico foi obtida também para os venenos variedade "amarela" e "branca" de C. d. ru-
ruima: 3,2 mg/ml e 2,7 mg/ml, respectivamente. Alguns venenos de C. d. ruruima, além de possuí-
rem atividades semelhantes àquelas do veneno de C. d. terrificus, apresentam também as atividades 
“proteolítica” e hemorrágica. Deste modo, em acidentes com C. d. ruruima (encontrada no Estado 
de Roraima) é aconselhável a utilização do soro antibotrópico-crotálico, que neutraliza todas as ati-
vidades encontradas no veneno dessa subespécie. 
 É de extrema importância a manutenção de boa hidratação, com fluxo urinário por volta de 30-
40 ml/h no adulto e 1-2 ml/kg/h na criança. Se necessário, usar diuréticos tipo manitol a 20% em 
dose de 100 ml no adulto e 5 ml/kg na criança, ou furosemide 40 mg/dose no adulto e 1 mg/kg/dose 
na criança, por via endovenosa. Não ocorrendo resposta após o máximo de três doses de diurético, o 
paciente deve ser mantido em rigoroso balanço hidro-eletrolítico evitando-se a hiper-hidratação. 
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 Exames laboratoriais para avaliar a função renal (creatinina e uréia), assim como para orienta-
ção terapêutica das complicações locais, devem ser solicitados dependendo da evolução do quadro 
clínico. 
 Se estabelecida a insuficiência renal aguda, os princípios de tratamento são os mesmos para 
suas várias formas. O estado hipercatabólico orienta para a instalação precoce de métodos dialíticos, 
freqüentemente exigindo hemodiálise. Se a unidade em que o paciente estiver sendo atendido não 
possuir este recurso, o paciente deve ser transferido para um hospital onde exista este tratamento. 
 A tabela 5, em anexo, mostra a quantidade de soro a ser administrada, de acordo com a classi-
ficação da gravidade dos acidentes crotálicos. Esta classificação foi feita para os acidentes com C. d. 
terrificus, pois não existem na literatura relatos de casos com as cascavéis da região Norte. 
 
 

Tratamento de acidentes laquéticos 
 
 O tratamento do acidente laquético deve ser feito com o soro específico (o antilaquético ou 
antibotrópico-laquético). A quantidade de veneno a ser neutralizada varia de 150 a 300 mg, necessi-
tando de 10 a 20 ampolas do soro específico (veja a Tabela 6 em anexo). Alguns manuais aconse-
lham a administração do soro antibotrópico na falta dos soros específicos. Em estudo recente, foi 
verificado que o soro antibotrópico em quantidades usuais foi ineficaz na neutralização da atividade 
coagulante do veneno de Lachesis muta muta. Nesse estudo, foi necessária uma quantidade nove 
vezes maior desse soro para neutralizar essa atividade. Assim, na falta dos antivenenos específi-
cos, utilize o antibotrópico em quantidades maiores, fazendo o monitoramento do tempo de coa-
gulação (TC), pois o veneno laquético possui potente atividade coagulante. Se o TC continuar inco-
agulável ou alterado, administre soroterapia adicional até sua normalização. A tabela 6 em anexo 
mostra a quantidade de soro a ser administrada, de acordo com a classificação da gravidade dos aci-
dentes laquéticos. É importante ressaltar que as quantidades recomendadas na tabela 6 foram estabe-
lecidas para os soros específicos. 
 As complicações locais e sistêmicas são semelhantes às do acidente botrópico e devem receber 
os mesmos cuidados (ver “Tratamento de Acidentes Botrópicos” acima).  
 
 

Tratamento de acidentes elapídicos 
 
 No acidente elapídico, indica-se o uso do antiveneno específico (o anti-elapídico), aplicado 
por via endovenosa. A potência do soro anti-elapídico, verificada frente ao veneno de Micrurus 
frontalis, é de 1,5 mg/ml (Tabela 6, em anexo). Todos os casos de acidentes por corais verdadei-
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ras devem ser considerados como potencialmente graves e deverão receber rigorosa supervi-
são médica e de enfermagem. 
 Alguns manuais recomendam a utilização de anticolinesterásicos em acidentes com Micrurus 
frontalis e M. lemniscatus do sudeste do Brasil, pois a ação neurotóxica pós-sináptica destes vene-
nos é revertida com esta conduta. É importante ressaltar que os venenos elapídicos da região amazô-
nica ainda não foram caracterizados quanto às atividades neurotóxicas, sendo a utilização de antico-
linesterásicos, nestes casos, empírica. 
 Como foi mencionado anteriormente, o veneno de Micrurus surinamensis (Fig. 2c) não apre-
senta as atividades biológicas encontradas nos venenos das outras espécies de Micrurus. Experimen-
tos demonstraram que o veneno de M. surinamensis não é neutralizado pelos soros antielapídicos 
disponíveis, necessitando da produção de antiveneno específico. Em experimentos preliminares, os 
efeitos do veneno de Micrurus surinamensis não foram revertidos, mas sim potencializados com o 
uso de anticolinesterásicos (dados não publicados). Desta forma, sua aplicação é contra-indicada. 
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EPIDEMIOLOGIA DE ACIDENTES OFÍDICOS NO ESTADO DO AMAZONAS 
 
 No período de 1986 a 1989 foram notificados no Brasil 70.799 casos de acidentes ofídicos, 
junto ao Ministério da Saúde, apresentando as seguintes taxas (acidentes/100.000 habitantes) por 
região: Centro-Oeste- 28,0; Norte- 20,1; Sul- 12,4 ; Sudeste- 12,1 e  Nordeste- 7,4. 
 A taxa de acidentes ofídicos para o Estado do Amazonas, nesse mesmo período, foi estimada 
em 20 acidentes por 100.000 habitantes, sendo inferior aos Estados do Pará e Rondônia. 
 Um estudo retrospectivo, entre 1986 e 1992, de 734 prontuários de pacientes picados por ser-
pentes, atendidos no Instituto de Medicina Tropical de Manaus, mostrou o seguinte quadro: 
 
Sexo - A maioria dos acidentes ocorreu com indivíduos do sexo masculino (83%). 
 
Faixa etária - 50% dos acidentados tinham entre 21 a 50 anos o que corresponde à faixa etária mais 
produtiva; 38% tinham menos de 21 anos e 12% mais de 50 anos. 
 
Profissão - 37% eram agricultores, 11% estudantes e 51,5% possuíam outro tipo de atividade. 
 
Tempo decorrido entre o acidente e o atendimento médico -  50% dos pacientes foram atendidos em 
menos de seis horas, 13% entre 7 e 12 horas, 19% entre 13 e 24 horas e 17% após 24 horas. 
 
Serpente causadora do acidente - Apenas 9% dos pacientes trouxeram as serpentes causadoras do 
acidente. Dessas, 76% (n=67) eram Bothrops atrox (jararaca ou surucucurana), 10% Lachesis muta 
muta (surucucu-pico-de-jaca), 6% Bothriopsis taeniata (jararaca-estrela) e 4% corais verdadeiras 
(Micrurus lemniscatus, M. spixii e M. surinamensis). Apenas uma das serpentes causadoras de aci-
dente não era venenosa. 
 
Área corporal mais atingida - Houve predominância dos membros inferiores (86%), seguidos pelos 
membros superiores (13%), tronco (0,3%) e cabeça (0,1%). 
 
Alterações da coagulação sangüínea - 57% dos pacientes apresentaram incoagulabilidade sangüí-
nea, 18% apresentaram tempo de coagulação prolongado e 25% tempo de coagulação normal. 
 
Quadro clínico - os sinais e sintomas mais freqüentes foram: dor e edema (ambos em 89% dos ca-
sos), hemorragia local (60%), seguidos por eritema (50%), sintomatologia vagal (49%), hemorragias 
por outras vias (24%), flictenas (12%) e alterações renais (2%). 
Reações adversas à soroterapia - Dos pacientes atendidos 84% receberam o antiveneno. Destes, 
26% apresentaram reações de hipersensibilidade ao soro. 
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Número de óbitos - Foram registrados, neste período, três óbitos. 
 
Sazonalidade - Os acidentes ocorreram com maior freqüência nos meses de janeiro, fevereiro, março 
e abril, época de maior precipitação pluviométrica na região, resultando em enchentes dos rios e, 
conseqüentemente, no deslocamento das serpentes para as regiões de terra-firme. Cerca de dois ter-
ços dos acidentes (66%) ocorreram durante o dia (6:00 às 18:00 horas). 
 
 Em levantamento recente dos prontuários de pacientes internados na Unidade de Saúde da 
Fundação SESP de Parintins (AM), no período de janeiro de 1989 a outubro 1994, foram encontra-
dos 131 casos de acidentes ofídicos. Os pacientes eram, na sua maioria, do sexo masculino (85%) 
em faixa etária produtiva, 16 a 45 anos (56%). Neste período ocorreram dois óbitos. O tempo médio 
decorrido entre o acidente e o atendimento foi entre 8 e 24 horas (39%). As vias mais comuns de 
administração da soroterapia foram a endovenosa (19%) e a intramuscular (13%). A maioria dos pa-
cientes não recebeu soroterapia (58%). Quanto à quantidade de ampolas utilizadas no tratamento dos 
acidentes, prevaleceram os números de 1 a 5, perfazendo 26% do total de casos tratados. A área cor-
poral mais atingida correspondeu aos membros inferiores (83%). 
 O mês que apresentou a menor incidência de acidentes foi junho, período que coincide com o 
pico máximo das enchentes dos rios. 
 
 

Comentários gerais e análise crítica 
 
 No final da década de 1980, houve uma grave crise na produção de soros antiofídicos, obri-
gando o governo federal a incrementar o apoio financeiro e estrutural às instituições responsáveis 
pela produção de soros. Além disso, o Ministério da Saúde criou um grupo de estudos, constituído 
por renomados pesquisadores, para definir uma política sanitária específica para os acidentes por 
animais peçonhentos. Os primeiros frutos deste grupo foram: (a) a elaboração de um manual para 
diagnosticar e tratar as vítimas destes acidentes; (b) padronização das doses dos antivenenos de 
acordo com o quadro clínico; e (c) a determinação de que a Central de Medicamentos (CEME) de 
cada capital fizesse a distribuição das ampolas dos antivenenos aos municípios, de acordo com as 
notificações dos casos. Entretanto, após esta iniciativa, o Ministério da Saúde parece ter se satisfeito 
com os resultados obtidos, deixando de verificar a qualidade das informações obtidas e, principal-
mente, de viabilizar a médio prazo soluções para corrigir eventuais problemas. 
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 Com bases nos levantamentos dos acidentes ofídicos em alguns municípios do Estado do 
Amazonas notamos que o número total de acidentes oficialmente conhecido não corresponde à 
realidade e não pode servir como único parâmetro para a distribuição dos antivenenos. 
 Atualmente o Ministério da Saúde envia ao Estado do Amazonas, mensalmente, 500 ampolas 
de antiveneno, baseado nas notificações da Secretaria de Saúde do Estado. Verificamos, até o mo-
mento, que ocorre uma média de três acidentes por mês em cada município visitado por nossa equi-
pe. O Amazonas possui 64 municípios, o que resultaria numa média de 192 casos/mês em todo o 
Estado. O Amazonas, além de ser o maior Estado da Federação em extensão, é intensamente cortado 
por milhares de rios e afluentes, obrigando naturalmente os habitantes destes locais a se locomove-
rem freqüentemente por via fluvial. As estradas de rodagem, quando existem, estão em melhores 
condições de tráfego no âmbito estadual e as federais ficam praticamente intransitáveis no inverno. 
Alguns municípios sofrem a ausência crônica de médicos e em outros a rotatividade é freqüente, 
obrigando o paciente a se locomover por horas e até dias em direção a um centro de saúde em con-
dições de funcionamento. Estes fatos ilustram as dificuldades iniciais que o paciente acidentado en-
contra até o atendimento médico. Por estes motivos os pacientes chegam, freqüentemente, com si-
nais e sintomas de quadro grave. O número de ampolas enviado pelo Ministério da Saúde daria para 
atender, seguindo as recomendações do próprio Ministério (12 ampolas/caso), aproximadamente 
apenas 42 casos do total de 192, ficando um déficit de 1.800 ampolas de antiveneno para atender 
150 casos por mês. 
 O tempo entre a picada e o primeiro atendimento médico é longo e, mesmo assim, o antivene-
no pode não estar disponível por problemas de estocagem (ausência prolongada de energia elétrica 
ou defeito na geladeira). O fornecimento de energia elétrica, na sua maioria, é garantido por usinas 
termelétricas que abastecem todos os municípios do estado, com exceção de Manaus, Vila de Balbi-
na e Presidente Figueiredo, que recebem energia elétrica da Hidrelétrica de Balbina. Por este moti-
vo, para a região amazônica o melhor antiveneno seria o liofilizado e não na forma líquida, 
porque independe de eletricidade para conservação e o prazo de validade é muito maior. 
 Outro fato por nós observado é que os profissionais de saúde locados no interior não tiveram 
acesso à edição atualizada do manual fornecido pelo Ministério da Saúde. Isto acarreta tratamentos 
onde são administradas subdoses de antiveneno e ainda por vias que não são mais recomendadas, 
causando muitas vezes danos irreversíveis no paciente. 
 A produção de antivenenos específicos para a nossa região é absolutamente fundamental, pois 
as atividades biológicas e a composição química dos venenos das serpentes da Amazônia são bem 
diferentes dos venenos das serpentes normalmente utilizados na imunização de eqüídeos para a ob-
tenção dos antivenenos. Existe a necessidade de se verificar o poder neutralizante desses antivene-
nos frente aos venenos da nossa região. Também a produção em série do soro antilaquético tem que 
ser revista e incentivada, pois a incidência dos acidentes com a surucucu é elevada (10%), não justi-
ficando a pouca quantidade e, às vezes, indisponibilidade do produto para uso. É preciso que as au-
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toridades sanitárias discutam mais a fundo este assunto, proporcionando aos acidentados um melhor 
atendimento. 
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Endereços dos órgãos responsáveis pelas atividades ligadas ao ofidismo e pela 
distribuição de antivenenos em cada Estado da região Norte. 

 
 
Acre 
 
 Departamento de Soros Antipeçonhentos/PNI 
 Secretaria de Saúde do Estado do Acre 
 Rua Antônio da Rocha Viana, s/no, 3o andar - Vila Ivonete 
 Prédio do Ministério da Saúde 
 69900 Rio Branco, AC 
 Fone: (068) 226-1291, ramal 146 
 

 

Amapá 
 
 Secretaria de Saúde do Amapá 
 Coordenação de Ofidismo 
 Sala do SUDS/SETEC 
 Av. Procópio Rola, s/no  
 68900 Macapá, AP 
 Fone: (096) 222-4246 
 
 
Amazonas 
 
 Instituto de Medicina Tropical de Manaus 
 Av. Pedro Teixeira s/no  
 Bairro D. Pedro II 
 69000 Manaus, AM 
 Fone: (092) 238-1146 
 
 
Pará  
 
 Divisão de Medicamentos Básicos 
 Secretaria de Estado de Saúde Pública do Pará 
 Av. José Bonifácio, 1836 - Guamá 
 66000 Belém, PA 
 Fone: (091) 229-8066 e 229-2422 
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Rondônia 
 
 Departamento de Serviços Especializados 
 Secretaria de Saúde de Rondônia 
 Rua Padre Ângelo Serri, s/no  
 78900 Porto Velho, RO 
 Fone: (069) 223-3255, ramal  33 
 
Roraima 
 
 Divisão de Medicamentos/CEME 
 Secretaria de Saúde e Ação Social de Roraima 
 Av. Enes Garcês, 1036 
 Prédio do Ministério da Saúde 
 69300 Boa Vista, RR 
 Fone: (095) 224-7430 
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MÉTODO PARA OBTENÇÃO DO TEMPO DE COAGULAÇÃO (TC) 
 

 

Material Necessário: 
 

 - Seringa de 5 ml 

 - Dois tubos de ensaio de vidro limpos 

 - Banho-maria à 37o C (caso não tenha banho-maria, segurar os tubos na mão, pois a  

  temperatura ficará mantida a 37o C) 

 

 

Procedimento: 
 

 1) Coletar cinco mililitros de sangue do paciente. 

 2) Distribuir o sangue, em volumes iguais (2,5 ml), nos dois tubos de ensaio. 

 3) Manter os tubos de ensaio em banho-maria à 37o C. 

 4) Escolha um dos tubos para observar o tempo de coagulação da amostra de sangue. Retire o 

tubo do banho-maria em intervalos de cinco minutos e incline-o a um ângulo de mais de 45o. Se a 

amostra de sangue escorrer pelas paredes do tubo é sinal de que o sangue está incoagulável. Se a 

amostra permanecer no fundo do tubo é sinal de que o sangue está coagulado. O outro tubo servirá 

para confirmar o resultado. 

 

 

Os tempos de coagulação: 
 

 - 5 a 9 minutos - Tempo de coagulação normal 

 - 10 a 30 minutos - Tempo de coagulação alterado 

 - acima de 30 minutos - Incoagulável. 
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